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expediente

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, determina em 
seu artigo XIX que “toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e ex-
pressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferências, ter opiniões 
e de procurar, receber e transmitir informações e idéias por quaisquer 
meios e independentemente de fronteiras”. Ter informação significa pos-
suir parcela do poder social. A liberdade de expressão e o direito à in-
formação são fundamentais em nossa República porque a orientação da 
opinião pública no regime democrático é de fundamental importância, e 
muitos outros direitos dependem dessa liberdade civil. 

Vivemos na era da valoração do conhecimento. No século XXI, a rapi-
dez da informação é vital tanto para os governos como para os cidadãos. 
Dela dependerão a paz social, a saúde e a segurança pública, as ques-
tões energéticas e nucleares, o sistema financeiro e a ordem pública, a 
obtenção de água potável e a integridade territorial, a opinião pública 
e a notícia verdadeira. Há guerras sendo deflagradas com a finalidade 
precípua de se obter informação privilegiada. O sigilo em nossas vidas 
privadas nunca esteve tão à mercê de estranhos. O desenvolvimento da 
tecnologia criou a real possibilidade de termos nossos dados pessoais e 
conversas íntimas devassadas. E o Estado mínimo não tem estrutura para 
refrear essa devassidão e proteger seus cidadãos.

Até há pouco tempo, os cidadãos lutavam contra os segredos e as vio-
lações do próprio Estado. Agora, todavia, essa luta se trava também con-
tra as megacorporações privadas, que detêm poderes incomensuráveis. 
Os proprietários se defendem levantando a bandeira contra a censura 
estatal, mas escondem, ardilosamente, a sua própria censura.

Nessa luta entre o poder do mercado e o do Estado, quem perde são 
os cidadãos indefesos. A sagrada liberdade de imprensa é confundida 
com a liberdade de empresa: o investidor privado no mercado das co-
municações tudo pode. A mídia brinca com o medo da população e com 
isso manipula a opinião pública. O povo fala baixinho, e os dirigentes das 
empresas de radiodifusão têm um megafone a seu favor, para o bem e 
para o mal. O caso do Capitão Dreyfus na França do final do século XIX é 
ilustrativo do poder devastador da imprensa.

“Escutar os noticiários é o bastante para nos fazer pensar que vivemos 
num hospício”, afirmou a escritora Doris Lessing, em 1985.

Muitas vezes uma determinada informação poderá ser de interesse 
público, mas alguém considerará que sua publicação não é de interesse 
do público. Ou vice-versa: só se publica assunto que o editor considere 
de interesse do público, mas de fato a notícia não tem nenhum conteúdo 
de interesse público. 

No Brasil, o direito de antena concedido aos partidos políticos deve ser 
estendido para a sociedade civil organizada. As entidades com real repre-
sentatividade nacional devem ter o direito de falar e ser vistas por toda a 
população. Mas para isso é preciso ter recursos, e em nossa sociedade há 
o dito popular de que “quem não tem competência não se estabelece”. 
Como competência entenda-se aqui ter dinheiro para produzir progra-
mas de televisão. 

O Ministério Público já deu provas de que está atento e combaterá 
todo abuso de direito cometido pela mídia. Todavia, ainda é tímida sua 
atuação nesse campo. A sociedade civil também deve ter um instrumen-
to de controle social para combater tais abusos e com poder de punição.

“TODO PODER SEM CONTROLE 
ENLOUQUECE”*
*Alain, jornalista francês
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capa

DIREITO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO EM DEBATE

Poucas questões são tão polêmicas quanto o direito 
à informação e os direitos a eles relacionados, como a 
liberdade de imprensa, o direito de imagem e o direi-
to à intimidade. Se de um lado existe o interesse legí-
timo da sociedade, que deseja se informar, de outro, 
há pessoas que se vêem prejudicadas por publicações 
levianas a seu respeito. 

O que é importante ressaltar é que tanto a liberdade 
de imprensa como o direito à informação, bem como 
os direitos à intimidade e de imagem foram acolhidos 
no texto constitucional brasileiro de 1988. 

Quais seriam, então, os limites ao direito de infor-
mar a população? Em uma época em que a vida priva-
da e pública se confundem, em que programas de TV 
revelam a intimidade das pessoas e, com isso, ganham 
audiência, como lidar com a questão? Até onde vai o 
interesse público – e legítimo – e começa a intimidade 
de cada um?

Esses direitos e também o direito à comunicação, 
que engloba o direito à informação, estão em deba-
te nesta edição de MPD Dialógico. Conversamos com 
juristas e jornalistas sobre o assunto, e opiniões diver-
gentes surgiram.  

Para o jornalista Eugênio Bucci, é impossível vislum-
brar qualquer lei que restrinja o trabalho da mídia, ain-
da que a imprensa cause eventuais danos à imagem 
de terceiros. “Não se pode pensar em normatizar esse 
tipo de prática, o que nos conduziria a algum grau de 

censura”, afirma. 

Ele diz que há uma incompreensão no tocante 
à atividade jornalística e atribui essa suposta in-
compreensão ao que denomina de “cultura po-
lítica média em relação ao lugar da imprensa”. 

Essa cultura, entre outras coisas, prescreve que, 
sempre que houver erros na mídia, princi-

palmente em relação aos governantes, é 
necessário restringir a liberdade de im-
prensa. O que, para Bucci, é um erro.

Carolina Stanisci

“A má conduta de jornalistas ou de órgãos noticiosos 
jamais deveria dar ensejo ao questionamento da liber-
dade”, afirmou. 

Nem todos pensam assim. Até porque os erros come-
tidos pela imprensa causam danos irreparáveis, quase 
impossíveis de serem superados. Muitos doutrinado-
res, em especial no universo jurídico, têm a preocupa-
ção de salvaguardar direitos como o direito à intimida-
de e à imagem. 

Autora de “O Direito à Informação e as Concessões de 
Rádio e Televisão” (Editora Revista dos Tribunais, 1997), 
a procuradora do Estado Vera Maria de Oliveira Nusdeo 
diz que há limites para a liberdade de imprensa, apesar 
de ela ser um dos “pilares da democracia”.

“Grosso modo, podemos mencionar todos os direitos 
relativos à personalidade e à vida privada como limi-
tantes da garantia de liberdade de imprensa”, afirma. 

Vera lembra que aspectos que digam respeito à vida 
privada do cidadão não interessam à sociedade e tam-
bém afirma que é preciso levar em conta a segurança 
pública e a segurança dos indivíduos. 
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A promotora de Justiça aposentada e membro do 
MPD Inês Büschel lembra que todos os direitos asse-
gurados na Constituição Federal têm limites – até mes-
mo à vida, uma vez que há o direito à legítima defesa, 
que permite a todos, se necessário e com moderação 
de meios, poder matar aquele que, ao nos agredir, nos 
coloque em risco de morte.

Assim sendo, diz Inês, a solução no caso de uma 
eventual colisão entre direitos fundamentais deve le-
var em conta, além do peso de cada um dos direitos 
envolvidos, os princípios basilares jurídicos, como a 
justiça e a eqüidade. 

Para Vera, não é possível teorizar muito em relação às 
hipóteses em que há colidência entre os direitos à inti-
midade, à imagem e à informação. “Não há como criar 
fórmulas prontas a priori. É importante analisar caso a 
caso, para saber como os direitos irão coexistir ou como 
um será preponderante em relação ao outro.” 

Polêmica no STF

Um caso recente que reacendeu o debate do conflito 
entre o direito à informação e o direito à intimidade foi 
a matéria “Voto Combinado na Corte Suprema”, publi-
cada no jornal “O Globo”. 

A reportagem recebeu, no ano passado, o Prêmio 
Esso de Jornalismo, ao revelar a conversa entre os mi-
nistros do Supremo Tribunal Federal Cármem Lúcia e 
Ricardo Lewandowski durante a audiência do julga-
mento do Mensalão. 

Para obter a conversação, fotógrafos captaram a ima-
gem da tela do computador, enquanto os ministros tro-
cavam mensagens. Teria sido devassada a intimidade dos 
ministros, ou o que sobressaiu foi o direito à informação?

O professor da pós-graduação de jornalismo da ECA-
USP Laurindo Lalo Leal Filho, na seção “MPD Entrevista” 
desta edição, afirmou que os ministros não tiveram “cui-
dado”, pois no momento da audiência estavam em uma 
ação pública, agindo como “funcionários públicos”. 

Mas e se alguém se prejudica com a publicação? Lau-
rindo responde que a pessoa teria o direito “de recorrer”. 
Ele argumenta que a grande diferença entre o Estado 
monárquico e o Estado democrático liberal é o princípio 
da transparência. “Todas as ações políticas que digam 
respeito ao Estado devem ser públicas”, conclui. 

Vera Maria de Oliveira Nusdeo pensa de modo dife-
rente. Para a procuradora, tratou-se de uma “invasão 
de privacidade”, propiciada pelo avanço tecnológico. 

“Acho que o que dá para questionar é a adequação da 
conduta dos ministros, de falar durante a audiência.”

Vera ressalta que, quando lidamos com o conflito en-
tre direitos desse tipo, estamos em uma zona cinzenta. 
“Há casos em que é fácil perceber a presença do inte-
resse público, como a abertura de arquivos da ditadura, 
ou casos em que não há interesse público algum, como 
uma foto tirada de uma pessoa em sua casa. Outros não 
são tão simples.”

Já Inês Büschel não tem dúvidas: “Foi uma violação à 
intimidade de ambos. Não há nenhum interesse públi-
co que justifique a publicação dessa conversa privada, 
mesmo tendo sido travada em ambiente público”. 

Inês afirma que o exercício do jornalismo deve obe-
decer não apenas às regras constitucionais e legais às 
quais qualquer cidadão está sujeito, mas também deve 
obediência às regras éticas estabelecidas por órgão re-
presentativo de sua categoria profissional. 

“Entre essas regras está o dever de respeito ao direito 
à intimidade e a não-divulgação de informações obti-
das de maneira inadequada, salvo em casos de incon-
testável interesse público”, diz.

O debate sobre o direito à informação ganha impor-
tância e fica cada vez mais acalorado, pois a informa-
ção é uma mercadoria valiosa em nossa sociedade, e 
a transparência, um dos requisitos mais valiosos dos 
regimes republicanos democráticos. 

Voz na mídia

Ter voz na mídia é fundamental para o exercício do 
direito à comunicação. Trata-se do direito de ser “ou-
vido” e de “ouvir”. O Brasil, nesse quesito, anda mal. A 
ONG inglesa Article 19, que elaborou um relatório so-
bre a liberdade de expressão por aqui no ano passado, 
alerta que o país viola o direito da população de rece-
ber informação sobre assuntos de interesse público de 
fontes variadas e também cria obstáculos para quem 
deseja legalizar rádios comunitárias.

A ONG anotou em seu relatório que a ausência de 
políticas que apóiem o desenvolvimento de veículos 
independentes, em especial não-comerciais e comuni-
tários, e o alto grau de concentração da propriedade de 
veículos de comunicação são problemas sérios.

Segundo o relatório, seis empresas brasileiras, que 
não são citadas no documento, em conjunto com seus 
138 grupos afiliados, dominam o mercado por meio de 
668 veículos (jornal, rádio e TV). Como sabemos, essas 
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empresas em geral são administradas por famílias (Glo-
bo, SBT, Grupo Folha, Abril). 

Em relação às rádios comunitárias, o panorama não 
poderia ser pior. O processo que dá licenças para que as 
rádios se legalizem é “lento, ineficaz e punitivo”, diag-
nostica a Article 19. As rádios têm esperado mais de uma 
década por suas licenças, e até abril de 2006, segundo o 
relatório, de um total de 2.568 que pediram registro ape-
nas 250 receberam autorizações definitivas para operar. 
E, embora a lei não considere um crime que as rádios 
atuem sem licença, a Polícia Federal divulgou no final de 
2007 que fechou quase 2 mil rádios comunitárias.

A ONG, por outro lado, elogia a iniciativa do governo 
de criar a TV pública, a TV Brasil, no final do ano passa-
do. A TV será monitorada por um conselho e pretende 
ser interativa. A BBC britânica, inspiração para a nova TV 
brasileira, tem um conselho e não sofre ingerência do 
governo federal. Sua programação é independente.

O problema da concentração de poder na mídia não 
é exclusivo do Brasil. Nos EUA, em 2003, houve pressão 
das empresas para revisão de regras no setor das co-
municações, como a proibição de uma única emissora 
de TV ser dona de um jornal no mesmo local. O Senado 
norte-americano não concordou com a mudança perpe-
trada pela Comissão Federal de Comunicações (FCC, si-
gla em inglês), que abrandaria o controle sobre a mídia, 
e a revogou. No ano passado, novamente, as empresas 
voltaram a pressionar para dar fim a essa proibição.

Em relação à radiodifusão, nos Estados Unidos vá-
rias entidades trabalham em prol das rádios comuni-
tárias, que também têm dificuldade de obter licença. 
A Prometheus Radio Protect, que integra a Get Radio, 
congregação de ONGs que lutam para democratizar a 
radiodifusão no país, divulgou em seu site (www.pro-

metheusradio.org) que a FCC permitiu em 2000 
que 3,2 mil grupos tentassem a licença para ope-
rar – desses, 800 foram bem-sucedidos.

No ano passado, outra oportunidade surgiu 
para as rádios comunitárias, e a Get Radio esti-

mulou as comunidades para criar e legalizar 
suas rádios. No site da Prometheus, há um 
passo-a-passo que orienta as comunida-
des a pleitearem a licença. 

O ACESSO A INFORMAÇÕES PÚBLICAS

Com o objetivo de promover o debate sobre 
o direito de acesso a informações públicas no 
Brasil, foi criado o Fórum de Direito de Acesso a 
Informações Públicas, em Brasília, em 2003, ao 
final do Seminário Internacional sobre Direito 
de Acesso a Informações Públicas, promovido 
pela Abraji (Associação Brasileira de Jornalismo 
Investigativo). 

Previsto na Constituição Federal, em seu art. 
5º, inciso XXXIII, o direito ao acesso a informa-
ções públicas não foi ainda regulamentado em 
lei. O problema não atinge apenas o jornalista 
em suas reportagens. Desde ex-presos políticos 
que desejam a abertura dos arquivos da ditadu-
ra até quem quer saber como foi a licitação do 
lixo em sua cidade, não há lei que regulamente 
como deve ser feito o pedido desses dados. 

Entidades lutam há anos para conseguir a 
abertura total de dados da ditadura, a maioria 
deles arquivada sob o rótulo de ser de “seguran-
ça nacional”, embora muitas vezes não venham 
à tona por falta de legislação pertinente. 

“Estamos reestruturando o fórum e vamos or-
ganizar uma pauta comum entre as entidades 
integrantes da iniciativa, com seminários em 
Brasília e pelo Brasil”, afirma Fernando Paulino, 
membro do Fórum e coordenador do SOS Im-
prensa, projeto de pesquisa da Universidade de 
Brasília (UnB). “Tem que ser algo que repercuta 
na sociedade e nos Três Poderes.”

O Fórum tem entre seus membros a Abraji 
(Associação Brasileira de Jornalismo Investiga-
tivo) e a Ajufe (Associação dos Juízes Federais). 
Para saber mais, clique: http://infpub.broffices.
com.br/.
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MPD ENTREVISTA

A TV QUE NÃO INFORMA

Laurindo Lalo Leal Filho é um dos maiores críticos da 
televisão brasileira. O que poucos sabem é que, antes 
de enveredar pela bem-sucedida carreira acadêmica, o 
professor da pós-graduação da Escola de Comunicações 
e Artes (USP) e da faculdade Cásper Líbero trabalhou 
como locutor esportivo na TV e no rádio. “Essa preocu-
pação com a qualidade da televisão vem dos problemas 
que eu enfrentava nas emissoras”, revela. Com formação 
em ciências sociais, Laurindo lembra dos pormenores da 
polêmica que o colocou no lado oposto do apresenta-
dor do mais famoso telejornal brasileiro, que teria cha-
mado o telespectador de Homer Simpson. O professor 
também dispara críticas contra o fato de o conselho da 
TV pública criada recentemente pelo governo Lula ter 
entre seus conselheiros um dono de emissora, o Boni. 
Leia abaixo os principais trechos da entrevista. 

Li em uma entrevista que o sr. trabalhou em emis-
soras de TV por vários anos. Pode contar? 

Antes de ser professor e sociólogo, sou jornalista. 
Quando comecei a trabalhar como repórter de espor-
tes, com 17 anos, no meu primeiro emprego, não havia 
necessidade do diploma. Tornei-me um jornalista na 
prática. E até hoje tento combinar uma atuação prática 
com uma reflexão mais teórica, que é o meu trabalho 
acadêmico. Trabalhei durante dez anos como repórter 
esportivo na rádio, naquele tempo era a Rádio Nacio-
nal. Enquanto trabalhava lá, a Rádio Nacional foi com-
prada pela Globo. 

O sr. se tornou funcionário da Globo?
Sim, da rádio e da TV Globo aqui em São Paulo. Tra-

balhei todo esse tempo, uns dez anos, na área de es-
portes. Tive oportunidade de não só acompanhar o fu-
tebol, mas de pegar o início das coberturas de televisão 
de automobilismo. Até brinco que, se continuasse lá, 
talvez eu fosse o Galvão Bueno. Embora ele não sirva 
de modelo para mim, ocupei um espaço que depois foi 
ocupado por ele. 

O sr. já queria seguir a carreira acadêmica na época?
Não pensava em carreira acadêmica. Eu pensava em 

uma formação acadêmica, que não tive com jornalis-
mo, foi na prática. Não fiz faculdade de jornalismo, fiz 
ciências sociais, na USP.

Por Carolina Stanisci

O jornalismo se aprende na prática?
Eu acho que não. Eu me ressinto da falta de um 

aprendizado mais sistemático de jornalismo. Meu jor-
nalismo prático foi de rádio, televisão, de fazer. Mas 
eu não tinha, até hoje, um treinamento para jornalis-
mo impresso. Saber apurar com precisão, saber redigir 
com precisão, isso se aprende na escola. 

A área da comunicação melhorou?
Nós evoluímos muito. Em termos dos profissionais, 

não das empresas. Se comparar os profissionais de 
hoje que estão nas redações com os profissionais  
de quando eu comecei, não há nenhuma dúvida de 
que a qualidade é muito melhor. Tanto do ponto 
de vista de uma cultura geral mais ampla, como do  
“fazer” jornalístico. 

E as empresas?
As empresas foram muito reduzidas em número. 

Teve um estreitamento do mercado. E as empresas 
deixaram de ser exclusivamente jornalísticas para ter 
outros interesses comerciais. E a lógica dessas empre-
sas jornalísticas acabou sendo como qualquer lógica 

Para o professor, os conselheiros da TV Pública criada pelo governo 
federal não podem ser donos de emissoras, como Boni 
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empresarial. Tanto faz produzir um jornal ou adminis-
trar um complexo de supermercados, que a lógica me 
parece a mesma. 

Vender o produto...
Esse é o objetivo. Isso faz com que o produto tenha 

que atender imediatamente o consumo rápido de mer-
cado. E, com isso, ele deixa de ser sofisticado, elabora-
do. Vou dar exemplos concretos. Você não tem mais 
um suplemento literário, como existia no “O Estado de 
S. Paulo” há algum tempo. Certos requintes, requintes 
entre aspas, pois hoje são chamados de requintes. Pro-
dutos mais elaborados...

Não têm vez...
Não têm, porque você tem que reduzir custos. Isso 

no jornalismo impresso. Você não tem na televisão 
aberta brasileira documentários. Porque são caros. 
Produtos que necessitam de elaboração maior, equi-
pes maiores, investimentos maiores, pois são projetos 
de médio prazo... Tudo isso eu estou te dizendo para 
falar que, ao mesmo tempo em que melhorou do pon-
to de vista profissional, o jornalismo piorou do ponto 
de vista empresarial. 

Como foi sua militância na ONG TVer, que examina-
va a qualidade da TV?

Antes preciso te dizer que eu continuei na televi-
são. Mas não na esportiva. Depois que me formei em 
ciências sociais, tive preocupação mais ampla, o es-
porte foi ficando uma coisa pequena. Trabalhei muito 
tempo na TV Cultura, nos bons tempos do jornalis- 
mo da TV Cultura, com o Fernando Pacheco Jordão,  
Vladimir Herzog...

Em que época?
Década de 70, 80. Em seguida, fui ser editor-

chefe do Jornal da Bandeirantes. Estou dizen-
do tudo isso porque, embora a partir dos anos 

80 eu tenha me dedicado mais à universi-
dade, nunca deixei de trabalhar na TV.  

Hoje eu faço um programa, o Ver TV, 
na TV Câmara. 

E o trabalho da TVer? 
Essa preocupação com a qualidade da televisão vem 

dessa minha prática. Vem dos problemas práticos que 
eu enfrentava tanto na TV Cultura como nas comerciais, 
a Globo e a Bandeirantes. A ONG TVer é resultado de 
processo que vinha amadurecendo, na área acadêmica 
e na área política. Na década de 90, com a consolidação 
da abertura e da democracia, a ONG TVer surge quando 
a então deputada federal Marta Suplicy começa a rece-
ber demandas dos eleitores para fazer algo em relação 
à baixa qualidade da televisão brasileira. Ela [Marta] 
não tem uma resposta clara, não faz parte do perfil dela 
apelar para a censura, como setores conservadores fa-
ziam antes. A resposta na década de 90 a essa violação 
que a televisão faz dos direitos humanos, das leis, da 
própria Constituição brasileira, tinha que ser respon-
dida no âmbito na democracia. Mas era difícil. Era um 
fenômeno novo. A vida democrática...

Era recente...
A imagem da presença da censura era muito forte. 

Como resolver isso? Marta convidou pessoas das rela-
ções dela de várias formações, jornalistas, advogados, 
psicanalistas, para discutir. Esse grupo passou a se 
reunir periodicamente na casa dela. E é gozado, para 
você ver como há uma necessidade de um canal de 
comunicação entre o público, a sociedade, o Estado 
e as emissoras. Vazou que o grupo existia, e passou a 
haver uma demanda.

Para o TVer?
Nem chamava TVer. Era um grupo de estudos para 

ela [Marta Suplicy] poder atuar na Câmara. Mas isso 
ganhou dimensão externa maior que interna. Demos 
resposta e nos transformamos na ONG. 

E hoje, como está?
Não teve continuidade, mas teve desdobramentos. 

Várias pessoas da ONG, inclusive eu, participamos 
do Movimento Ética na TV, que tem como slogan  
“Quem financia a baixaria é contra a cidadania”. Vários 
de nós estamos lá, fazendo relatórios, participando  
de reuniões. 
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Falando em televisão não-comercial, o sr. tem um 
livro, o “Atrás das Câmeras”, sobre a TV Cultura. 
Como o sr. vê a situação dessa emissora, que pas-
sou por tantas mudanças nos últimos tempos?

A Cultura tem que ser vista como o melhor exemplo 
de TV pública no Brasil. Principalmente do ponto de vis-
ta institucional. Ela funciona como fundação de direito 
privado, acho que essa é a pedra de toque no modelo 
institucional que lhe dá independência absoluta em re-
lação ao Estado. O Poder Executivo não pode interferir. 
O conselho curador é o órgão máximo da Cultura. 

Na prática ela sofre ingerência.
Na prática ela sofre dois graves problemas ao longo 

de toda sua história. Um pelo lado do financiamento. 
Ela foi sempre mantida pelo Estado, que ainda hoje 
tem um poder de fogo muito grande. Temos na histó-
ria momentos em que o governador, por não concor-
dar com a posição da Cultura, enfim, para manipulá-
la, usa a torneirinha dos recursos. Dá mais recursos se 
ela for mais dócil, dá menos se for menos dócil. Outro 
problema, mais sutil, porém não menos grave, é o fato 
de que esse conselho curador, com todo poder que 
tem, foi sendo constantemente capturado pelos inte-
resses do Estado. 

Ingerência enorme...
Muita. O presidente da diretoria da Fundação Padre 

Anchieta, que é eleito pelo conselho, sempre tem aval 
do governador. Não é aval formal. Não pode ser oficia-
lizado. Tanto é que o Alckmin colocou um ex-secretário 
de Cultura do PSDB, o Marcos Mendonça. 

O sr. não quer comentar sobre os nomes?
É melhor não entrar em nomes. O que estou dizendo 

é o suficiente. 

A TV Pública, a TV Brasil, lançada recentemente, 
incentiva a participação do telespectador pelo seu 
site. Será que seria acatada uma sugestão de repor-
tagem sobre o bispo da Barra (BA), d. Cappio?

Deveria. É uma tevê pública, e isso é um fato nacio-
nal. Aqui em São Paulo, a gente tem dificuldade, pois 
ela não entra no canal aberto. É um assunto que eles 
devem estar cobrindo. Acredito que haja clareza na di-
reção da TV Brasil de tocar nas grandes questões nacio-
nais jornalísticas sem preocupação de estar contra ou a 
favor do governo federal. O que me deixa preocupado 
é que essa forma de escolha dos conselheiros...

O presidente Lula escolheu e nomeou o conselho.
Participei do grupo executivo que montou esse pro-

jeto. A minha proposta era primeiro estabelecer qual 
era o papel do conselho. E tenho visto que tudo que se 
fala em termos do conselho é voltado para dentro: que 
ele pode demitir a diretoria etc. Eu gostaria que ele fos-
se voltado para fora, que fosse um canal com a socieda-
de. E quais seriam as características dos conselheiros? 
Primeiro, compromisso forte com a idéia de serviço 
público. Há diferença grande entre fazer radiodifusão 
e televisão comercial e pública. O conselheiro tem que 
ter história de compreensão de serviço público em ge-
ral e de radiodifusão em particular. Em segundo lugar, 
ele não pode ter nenhum tipo de relação com radiodi-
fusão comercial.

Qual dos conselheiros hoje tem?
O Boni tem. 

O sr. não está satisfeito com o conselho?
Prefiro não discutir nome por nome, prefiro discutir 

os conceitos e as formas. Mas no caso do Boni, é cla-
ro. Não é pela pessoa do Boni. Há conflito de interesse 
entre o fato de ele ser radiodifusor e estar gerindo a 
radiodifusão pública. 

Queria lembrá-lo das tevês comunitárias. Elas estão 
nos canais fechados, na TV a cabo, e a maioria da 
população não tem acesso a isso. 

Foi um grande equívoco. A Lei do Cabo, que é de 
1995, foi talvez a única lei promulgada após pressão 
da sociedade. Ela permitiu o surgimento desses canais 
comunitários, legislativos, universitários. Ela criou es-
paços. Agora, deve-se reconhecer, como você disse, 
que esses canais atuam para público muito limitado. 
É uma minoria. 

Como o sr. acha que canais comunitários podem in-
formar as pessoas sobre os seus direitos? 

A discussão dos direitos do cidadão está dentro de 
um debate político mais amplo. A TV brasileira aberta 
tem dívida imensa com a sociedade pelo fato de não 
debater questões políticas, sociais. Não há um progra-
ma jornalístico de debates.

E o formato de aula não atrai na TV...
Não, esse formato não dá certo. Tem que usar o for-

mato jornalístico televisivo a serviço desse conteúdo 
para ser elucidado para o público. A televisão brasileira 
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informa, põe na forma. Dá as informações, mas não co-
munica, não torna as questões comuns. 

Uma coisa que me incomoda nos telejornais é o 
tempo curto das matérias. 

Isso é uma questão da forma, que é ruim, obedece à 
mesma lógica de toda a programação, que é pegar o 
telespectador pela emoção. Um ritmo frenético, curto, 
para que as pessoas não tenham o direito de refletir. 
Elas têm a obrigação de não piscar. 

O sr. poderia contar como foi quando presen-
ciou o apresentador William Bonner se refe-
rir ao telespectador do “Jornal Nacional” 
como Homer Simpson?

A Rede Globo fez um convênio com o de-
partamento de jornalismo da ECA, da 

USP, para ministrar curso de extensão 

profissional na Globo. Foram convidados vários pro-
fessores, e eu fui um dos convidados. Ao final do cur-
so, fomos convidados para visitar a Globo. Assistimos 
a uma reunião de pauta. E eu e alguns companheiros 
ficamos perplexos. 

Com o William Bonner?
Primeiro, achei a atitude dele de muita arrogância 

com relação aos editores das outras praças. Cansou 
bastante o fato de ele se referir toda hora ao Homer 
Simpson como o telespectador médio brasileiro. 

Ele dizia isso: “O Homer não vai entender”?
Exatamente. Essa frase ele pronunciou umas 20 ve-

zes. Mas isso não é o mais importante. A forma como 
são selecionadas as matérias. O objetivo é agarrar o te-
lespectador a todo custo pelo sensacionalismo, numa 
pauta altamente conservadora, ideologicamente con-
servadora. O jornal é construído a partir de duas ver-
tentes, uma política conservadora e [outra] das idios-
sincrasias pessoais do editor. 

O sr. citou em entrevista que o pior da TV, em 2003, 
eram os programas de variedade à tarde, os poli-
ciais no início da noite e algumas cenas das novelas. 
Por que os programas de variedade?

Estava me referindo aos programas de fofoca.

Parecem inofensivos.
Bourdieu [Pierre Bourdieu, sociólogo francês] tem 

uma frase boa: a TV mostra escondendo. Ela mostra 
essas coisas que parecem inofensivas, funciona como 
ilusionista, um mágico. Enquanto ele chama a aten-
ção para essa mão, ele tira a pomba da outra manga. 
A TV faz a mesma coisa, ela chama a atenção para es-
sas bobagens das revistas de fofoca e está deixando 
de mostrar o essencial. Coisas mais importantes, o 
papel educativo. 

O Ministério Público tem tido papel preponderante 
para o controle da TV?

Sem dúvida. O Brasil não tem legislação moderna de 
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Laurindo foi locutor esportivo da rádio e TV Globo antes de 
enveredar pela carreira acadêmica

comunicação eletrônica de massa, que deveria ter criado 
um órgão regulador, como existe na radiodifusão, como 
existe na Europa, nos EUA. A ONG TVer, quando surgiu, 
passou a ser acionada pelas pessoas. Ganhou poder dado 
pela sociedade. Eu tenho contato com outros grupos. A 
campanha Ética na TV, o grupo Coletivo Intervozes, mais 
recente. Quando surgem essas organizações, as pessoas 
vêem um canal de manifestação, que deveria ser institu-
cional e não é. A única institucionalização que temos é o 
Ministério Público, que passou a ouvir as ONGs e outras 
manifestações. E deu encaminhamento a essas inquie-
tações da sociedade, muitas delas se transformando em 
ações. O exemplo mais significativo foi ter tirado do ar o 
programa do João Kleber, por um mês. 

Foi inédito na TV.
Nunca na história da televisão brasileira um progra-

ma havia sido retirado do ar. O que faz o MP? Exige a 
aplicação da lei. Mas a violação da lei na radiodifusão é 
tão grande, que o MP não tem condições de dar conta 
de tudo. 

E a legislação não ajuda.
É de 1962, ultrapassada. 

O que achou da matéria que revelou que dois minis-
tros do STF conversavam pelo computador, duran-

te o julgamento do Mensalão? A matéria foi Prêmio 
Esso de Jornalismo. 

Pessoas públicas estão sujeitas ao escrutínio público. 
Os limites são tênues. Numa democracia, o princípio 
do segredo só pode existir em questões que afetem a 
segurança do Estado. 

Mesmo que afete a honra de alguém?  
A pessoa que for afetada tem direito de recorrer. 

Mas prepondera o direito à informação?
Sim. A grande diferença entre o Estado monárquico 

e o Estado democrático liberal, burguês, é o princípio 
da transparência. O Estado monárquico sempre funcio-
nou com o princípio do segredo. A revolução burguesa 
rompe com isso, com o segredo. Todas as ações políti-
cas que digam respeito ao Estado devem ser públicas. 
Nesse caso que você deu como exemplo, foi falta de 
cuidado. Ali era uma ação pública, eles estavam traba-
lhando como funcionários públicos. 

O que o sr. achou da portaria do Ministério da Jus-
tiça que obriga emissoras a revelar as faixas etárias 
para as quais os programas devem ser exibidos. É 
uma censura ou uma necessidade?

Eu concordo. O Ministério da Justiça está cumprindo 
dispositivo constitucional. A Constituição determina 
que o Estado indique as faixas etárias para as quais são 
compatíveis determinadas diversões públicas, entre 
elas a televisão.  

Vamos falar de rádio. Como o sr. vê a existência de 
rádios comunitárias, principalmente as não-legali-
zadas, acusadas de “piratas”?  

Estamos discutindo aí o uso do espectro eletro-
magnético, não é? Um espaço público, mas também 
um bem público, que é limitado e finito. O número de 
grupos interessados em se manifestar através da ra-
diodifusão... Não cabe todo mundo. O Estado tem que 
regular. A força da comunicação eletrônica é muito 
grande no Brasil, pela falta de acesso a outras fontes 
de informação. Você articula interesses econômicos, 
como interesses políticos e agora mais recentemente 
com interesses religiosos. É necessário ter uma demo-
cratização do uso desse espectro. E o papel das rádios 
não-legalizadas é fundamental. Essas rádios chamadas 
de piratas estão, ao serem colocadas no ar, denuncian-
do o mau uso desse bem público. Elas estão dizendo: 
“Por que aqueles têm direito e nós não?”. 
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ação em destaque

NAS ONDAS DO RÁDIO

A força de uma comunidade não se resume ao seu 
número, mas sim à união de seus integrantes. E como 
poderia uma associação de bairro informar todos os 
moradores da cratera de Vargem Grande, na zona sul 
de São Paulo, do que acontece na comunidade? 

Para fornecer a resposta a essa pergunta, os mem-
bros da Achave, Associação Comunitária Habitacional 
Vargem Grande, criaram uma rádio comunitária com 
sede em Parelheiros, bairro vizinho. 

A associação Achave surgiu nos anos 80 e seu prin-
cipal objetivo é garantir a moradia de seus associa-
dos. O desenvolvimento da entidade tornou possíveis 
muitas das conquistas para os moradores da região, 
como a criação de uma escola, da praça e da biblio-
teca do bairro, além de garantir a sobrevivência da  
rádio comunitária. 

Também batizada de Achave, com o intuito de servir 
como um canal direto entre os moradores da região, 
a rádio nasceu há cerca de dez anos. Na época, muitas 
palestras e entrevistas eram solicitadas aos morado-
res da cratera de Vargem Grande. Quando isso acon-
tecia, quem representava a associação era Sebastião  
Carmo Silva, mais conhecido como Tião, atual presi-
dente da entidade. 

A desenvoltura de Tião durante as rodas de discussão 
sediadas nos estúdios das principais rádios da Grande 
São Paulo nos anos 90 resultou na doação de um apa-
relho radiodifusor para a comunidade. Hoje ele apro-
veita sua verve como um dos locutores da rádio. 

A principal função da rádio comunitária sem-
pre foi a de sanar uma necessidade básica de 
um bairro tão grande, localizado em uma re-
gião distante do centro da capital: a comunica-
ção interna. 

“Se alguém perde o cachorrinho, a rádio 
está lá para avisar a comunidade a ajudar 

Stella Gabriele 

a recuperar o animal. Se chegou leite, nós avisamos a 
comunidade pela rádio também”, explica Sebastião.

Mesmo assim, o começo não foi nada fácil. Não era 
preciso só aprender a utilizar um equipamento novo e 
desenvolver o conceito da rádio, mas também havia o 
ataque de outras emissoras da Grande São Paulo.

“As grande emissoras perceberam que as rádios co-
munitárias tiravam alguns de seus ouvintes e começa-
ram a marginalizar o trabalho delas, falando que elas 

Sebastião é locutor de programa sobre meio 
ambiente na rádio Achave
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eram na verdade rádios piratas, quando muitas vezes 
não eram”, defende Sebastião. 

Para evitar conflitos com a legislação e com as gran-
des difusoras radiofônicas, 23 voluntários que formam 
a equipe técnica da Achave participaram de cursos es-
pecializados para rádios comunitárias, a fim de apren-
der os meandros da radiodifusão.

O treinamento gerou bons frutos, como o programa 
“Ecologia: Educação Ambiental”, que existe na progra-
mação da Achave há nove anos. Esse programa tem 
como enfoque a conscientização dos moradores de 
Vargem Grande em relação à preservação ambiental.  

A iniciativa é louvável, tendo em vista que o bairro 
ainda é considerado irregular, pois foi erguido em uma 
área com muitas nascentes de água.

A preservação dessas nascentes é de extrema im-
portância. Não só para os moradores, que se bene-
ficiam com os vários pesqueiros da região e com o 
asfalto ecológico que é gradativamente colocado nos 
bairros, mas também porque as nascentes alimentam 
duas represas importantes para o abastecimento de 
água da região metropolitana de São Paulo: a Billings 
e a Guarapiranga. 

Por isso os temas abordados no programa ambien-
tal da rádio comunitária são os mais variados, desde 
o aquecimento global até o desperdício e a escassez 
de água. Sebastião, que também é o apresentador do 
programa, garante que a preocupação com o meio am-
biente faz parte dos ideais da entidade Achave, uma vez 
que o bairro se localiza em uma área de manancial.

“Não podíamos fazer panfletos, porque a entidade 
é pobre. Com o rádio é mais fácil: é só você apertar 
um botão, está no ar. As pessoas podem ouvir e fazer 
outras coisas ao mesmo tempo.” Com um alcance de 
25 watts, a Achave funciona 24 horas por dia e possui 
ouvintes em outros 15 bairros da região, como Riacho 
Grande e Barragem. 

Mas, apesar das conquistas, a rádio sofre com a buro-
cracia para obter a documentação necessária para fun-
cionar legalmente. A Achave espera obter a concessão, 
em março deste ano, para mais dois canais radiofôni-
cos a serem utilizados. 

“Fazemos parte da lista de 40 rádios comunitárias 
que devem receber a concessão em 2008”, diz Sebas-

tião. O desejo de oferecer uma rádio para servir aos 
moradores de Vargem Grande sempre foi muito forte. 
Os membros da associação se empenharam em conhe-
cer e seguir as leis que regem o funcionamento de rá-
dios comunitárias no país.

“Rádio comunitária existe para educar e informar o 
povo, não para tocar música o dia inteiro. Nós não te-
mos uma rádio pirata, para interferir com as freqüên-
cias de aviões ou coisa parecida, nós temos uma rádio 
para nos comunicarmos, por isso mesmo buscamos 
ficar dentro da lei.”

Para sobreviver, a Achave conta com apoio cultural 
e doações. “Nós temos ajuda da comunidade, como 
comerciantes que doaram o material de construção e 
outros, não só para a rádio como para outras necessi-
dades do bairro. Se não fosse por esse apoio, nenhuma 
das facilidades que temos hoje em Vargem Grande se-
ria possível”, conta Sebastião.

 A rádio também sobrevive por conta de uma admi-
nistração rígida. Eduardo Francisco Costa, administra-
dor financeiro da rádio e supervisor da biblioteca do 
bairro, lembra que muitas vezes a rádio ficou sem tele-
fone, por causa do uso indiscriminado. 

“Era um problema, porque tínhamos que cuidar do 
parcelamento de dívidas, e a rádio não pode ficar sem 
telefone. Mas hoje em dia nós mantemos o controle dos 
gastos para que a rádio não saia do ar”, afirma Costa. 

Para as crianças

Como a biblioteca fica no mesmo prédio da rádio, 
Sebastião e Eduardo incentivam os locutores a fazer 
pesquisas antes de entrar no ar. Segundo eles, esses 
programas acabam despertando o interesse dos mora-
dores, principalmente das crianças que ouvem a rádio 
e aprendem curiosidades e informações que incremen-
tam o conteúdo ensinado a elas na escola. 

A importância do trabalho realizado em Vargem 
Grande já chamou a atenção de faculdades e escolas 
técnicas, que pedem a participação de membros da 
Achave para palestras e oferecem cursos e oficinas aos 
integrantes da rádio comunitária.

“Temos cerca de 50 certificados, tanto para técnicas 
de rádio como também sobre jornalismo, para nos co-
municarmos melhor e informarmos mais os nossos ou-
vintes”, diz Sebastião.
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abrindo caminhos

*Professor da Universidade Presbiteriana Mackenzie e da USP e ex-
governador de São Paulo (2006).

A NOVA TV PÚBLICA

O tema televisão pública ingressou no universo po-
lítico. Criou-se a Televisão Brasil, que pretende cobrir 
todo o território nacional. Assemelha-se a um avanço.

As experiências anteriores sempre se mostraram 
modestas e se desenvolveram em âmbito puramente 
estadual ou, quando muito, regional. Jamais uma rede 
nacional foi formada por uma emissora pública.

No entanto, a grande maioria dos países das Améri-
cas possui televisões dessa natureza, com exceção de 
Honduras, Paraguai e Equador.

A vantagem dessas televisões reside na possibilidade 
de apresentar temas considerados, a princípio, pouco 
populares e, por isso, de reduzido interesse para a pro-
gramação das grandes redes comerciais.

Uma televisão sem objetivo de lucro pode se lançar 
na exposição de temas áridos ou de estrita relevância 
para a cidadania, sem a preocupação de retorno finan-
ceiro ou de audiência.

Corre-se um risco. O uso do instrumento para fins 
pessoais por governantes inescrupulosos ou partidos 
oficiais. É fato que costuma ocorrer por toda a parte. 
Deve ser rigorosamente evitado.

Dois mecanismos se colocam como guardiões  
da cidadania, na hipótese de desvio dos fins da tele-
visão pública. Um integra o cenário institucional do 
próprio organismo.

Trata-se do conselho curador. Um grupo de pessoas, 
a maioria originária da sociedade civil, que, acompa-

nhando a programação da televisão oficial, trans-
formem-se em fiscais, exigindo-a isenta.

Um outro mecanismo é o Ministério Público, 
ente legitimado a defender os interesses sociais 
e individuais indisponíveis, que pode e deve 

exercer função relevante no campo da te-
levisão pública.    

Claudio Lembo*

Todos os excessos e desvios de conduta nas televi-
sões – aqui sem adjetivo – precisam ser cerceados por 
provocação do Ministério Público aos órgãos do Judi-
ciário, com o objetivo de evitar agressões ao artigo 221 
da Constituição Federal.

A doutrina e a jurisprudência, em nosso cenário, ape-
sar de esforços esparsos, ainda não se debruçaram em 
profundidade sobre a natureza jurídica dos sinais trans-
mitidos pelos veículos eletrônicos de comunicação.

Mas aqui se pode fazer uma dicotomia. Os veículos 
privados possuem liberdade de antena de conformi-
dade com a orientação doutrinária de seus titulares. 
Estes imprimem a seus veículos a linha que conside-
rarem oportuna.

No entanto, nas televisões públicas ocorre uma diversa 
conotação. Os órgãos públicos devem ser neutros e sim-
plesmente registrar acontecimentos, sem comentários 
facciosos ou agregação de posicionamentos dirigidos.

São emissores de ondas que se caracterizam como 
verdadeiros interesses difusos, que não pertencem a 
um titular isoladamente, mas a toda a sociedade.

O exposto demonstra que, no espectro das televi-
sões públicas, o espaço de intervenção do Ministério 
Público amplia-se, expande-se para limites superiores 
aos previstos no campo da televisão privada.

Do Ministério Público a sociedade tornou-se devedo-
ra em múltiplas áreas do Direito. Coloca-se no presen-
te, como desafio, o delicado tema atinente aos meios 
eletrônicos de comunicação, particularmente quanto 
às televisões públicas.

A cidadania sente-se confortável. Os antecedentes 
evidenciam que, também perante esse obstáculo, o 
Ministério Público demonstrará a excelência de seus 
quadros e o elevado sentido cívico de sua atuação.
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Roberto Livianu*

Ana Lúcia Marques de Souza fala das dificuldades  
dos idosos brasileiros

TV JUSTIÇA: 
segunda, às 21h30, terça às 15h
e quinta às 12h00 

TV ABERTA DA CIDADE DE SÃO PAULO:  
domingo às 22h30

Qual é a realidade dos idosos no Brasil? Para res-
ponder essa pergunta e outras sobre a terceira idade 
brasileira, o Trocando Idéias convidou para o estúdio a 
psicóloga do Núcleo de Estudo e Pesquisa sobre Enve-
lhecimento da PUC-SP Ana Lúcia Marques de Souza. 

Ao contrário da cultura oriental, que vê seus idosos 
como fonte de conhecimento, Ana esclarece que, no 
Ocidente, se excluem os mais velhos em detrimento dos 
mais jovens. Isso acontece porque o idoso se torna víti-
ma do capitalismo, que prefere a força da juventude. 

“Hoje em dia a coabitação familiar é forçada porque 
muitas vezes a única pessoa economicamente ativa é 
o idoso”, afirma Ana, que acredita ser essa a fonte de 
muitos conflitos e conseqüentes maus-tratos por parte 
de familiares.

Para a psicóloga, o respeito só surge quando o jovem 
se lembra de que ele será a terceira idade de amanhã. E, 
realmente, a atual juventude brasileira deveria se preo-
cupar e ponderar mais sobre o assunto.

“A taxa mundial de envelhecimento, de 4%, cresce a 
cada 25 anos, mas no Brasil essa taxa chega a 100% no 
mesmo período”, alertou, em depoimento ao progra-
ma, Marcelo Balza, presidente do Conselho Estadual do 
Idoso de São Paulo.  

Tanto Ana quanto Marcelo são categóricos ao afirmar 
que nosso país não está preparado estruturalmente 
para lidar com seus futuros idosos. Também participou 
do programa, com depoimento, Hermínia Brandão, 
editora do “Guia da Terceira Idade”.

Cultura de Paz

Com toda a violência e a discórdia que parecem 

dominar nossa sociedade, será que a paz é realmente 
algo que podemos alcançar, ou ela não passa de uma 
utopia? “A paz é um processo, não uma meta impossí-
vel”, garante Elisabete Santana, conselheira do Conpaz, 
Conselho Parlamentar pela Cultura de Paz, da Assem-
bléia Legislativa de São Paulo. 

Para Elisabete, convidada do programa sobre a Cul-
tura da Paz, trata-se de uma forma de convivência res-
peitosa entre as pessoas. O compromisso com a paz é 
mostrado na postura que cada um tem ao resolver um 
problema. A conselheira do Conpaz afirma que, apesar 
do que muitos pensam, as divergências de interesses e 
os conflitos não causam dano à sociedade. 

“O conflito é inerente ao ser humano. O que define 
uma postura pacífica é como você lida com esses con-
flitos”, acrescenta Elisabete, afirmando que a cultura de 
paz só é possível na democracia, garantidora da preser-
vação de todos os direitos.

Em depoimento, Gleice Carvalho, jornalista da agência 
de comunicação Cultura de Paz, concorda. “As grandes 
guerras começam e terminam dentro de cada ser huma-
no. A cultura de paz estabelece valores focados na soli-
dariedade, nos direitos, na igualdade e na tolerância.”

Mas se apenas uma pessoa der o primeiro passo, é 
suficiente? Em depoimento, a promotora de Justiça 
Elaine Maria Barreira Garcia afirma que sim. “O cultivo 
de uma forma de vida pacífica é contagioso e faz a di-
ferença no contexto da comunidade, criando cada vez 
mais o espaço para o ser humano e uma vida harmo-
niosa na sociedade.”

E não é só Elaine que pensa assim, o Instituto Sou da 
Paz difunde o mesmo pensamento e incentiva as pes-
soas a “praticar a paz”.

“Aqui no Sou da Paz, nós entendemos a paz como 
ação. Nós é que precisamos buscar nossa política, nos-
sa cultura de paz”, completa, em depoimento, Melina 
Risso, diretora do Sou da Paz.

Anemia Falciforme

Uma doença sanguínea grave, sem cura, que pode 
levar à morte e que atinge cerca de 10 milhões de bra-
sileiros assintomaticamente. Essa grave doença foi o 
tema de uma edição do Trocando Idéias. 

“A maioria dos profissionais da saúde não está acos-
tumada ao convívio com os enfermos da anemia falci-
forme e acaba confundindo o diagnóstico com outras 

Fo
to

s:
 A

rq
u

iv
o

 d
o

 M
P

D

TERCEIRA IDADE NO AR



19

Elisabete Santana e Mirella Consolini no estúdio do Trocando Idéias

25/11/2007
Sistema Único de 

Saúde

Paulo Eduardo Elias, prof. do Depto.  
de Medicina Preventiva da Faculdade 
de Medicina da USP; Marcos Boulos, 
diretor da Faculdade de Medicina 
da USP; Antônio Carlos Malheiros, 
desembargador; Anna Trotta Yaryd, 
promotora de Justiça

02/12/2007
Terceira Idade

Ana Lúcia Marques de Souza, 
psicóloga, membro do Núcleo 
de Estudo e Pesquisa sobre 
Envelhecimento da PUC-SP; Hermínia 
Brandão, jornalista e editora do 
“Guia da 3ª Idade”; Marcelo Balza, 
presidente do Conselho Estadual do 
Idoso; Inês Büschel, promotora de 
Justiça

09/12/2007
Cultura de Paz

Elisabete Santana, conselheira do 
Conpaz - Conselho Parlamentar pela 
Cultura de Paz/SP; Melina Risso, 
diretora institucional do Instituto Sou 
da Paz; Gleice Carvalho, jornalista da 
agência de comunicação Cultura de 
Paz; Elaine Maria Barreira Garcia, 
promotora de Justiça

16/12/2007
Anemia Falciforme

Berenice Assumpção Kikuchi, 
presidente da Associação de Anemia 
Falciforme do Estado de São Paulo; 
Nilcéa Alves Silva, presidente da 
Associação Pró-Falcêmicos; Anna 
Trotta Yaryd, promotora de Justiça

23/12/2007
Reprise: 

Desigualdade Social

Cláudio Lembo, ex-governador 
de São Paulo; Fausto Junqueira, 
promotor de Justiça; Naércio Aquino 
Menezes Filho, economista e prof. 
da Faculdade de Economia da USP; 
Maria da Glória Gohn, socióloga e 
professora da Unicamp

30/12/2007
Reprise: Direito à 

Informação

Laurindo Leal Filho, professor da pós-
graduação da ECA-USP e da Faculdade
Cásper Líbero Manuel; Alceu Affonso 
Ferreira, advogado;  Márcio Santoro, 
publicitário; Inês Büschel, promotora 
de Justiça

06/01/2008 Programa com melhores momentos

13/01/2008 Programa com melhores momentos

programação

doenças”, alerta Berenice Assumpção Kikuchi, presi-
dente da Associação de Anemia Falciforme do Estado 
de São Paulo.

Desconhecida também pela população, a doença faz 
muitas vítimas, principalmente por causa da falta de in-
formação. “A anemia falciforme não é uma doença dos 
negros, mas sim da população brasileira. A tendência é 
maior em pessoas de pele negra e afrodescendentes, mas 
pessoas de pele branca também podem ter, por causa da 
miscigenação”, afirma Nilcéa Alves Silva, presidente da As-
sociação Pró-Falcêmicos, em depoimento ao programa. 

A doença afeta diretamente os glóbulos vermelhos, 
que adotam o formato de meia-lua, ou foice. Essa mu-
dança faz com que a célula perca velocidade e mobili-
dade, além de se tornar gelatinosa. Com isso, os glóbu-
los acabam aderidos às paredes das veias, e a circulação 
do sangue é prejudicada. Isso gera o entupimento das 
veias e até mesmo a progressiva deterioração de ór-
gãos do corpo, como o baço.

A promotora de Justiça Anna Trotta Yaryd lembra da 
promulgação de uma lei no município de São Paulo, 

em 1997, que prevê a criação de um programa de 
prevenção à doença e assistência aos falcêmicos. 

“Recentemente, houve a edição da lei 14.485, de 
julho de 2007, que acresceu ao Poder Público a 
obrigação de distribuir medicação e ressarcir os 
portadores da doença em caso de falta de medi-

camento”, afirmou a promotora de Justiça.

*Presidente do MPD e promotor de Justiça.
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em discussão

CAIU NA REDE, É PÚBLICO?

Uma apresentadora foi filmada clandestinamente, em 
uma praia, fazendo sexo com o namorado. Caiu na Rede. 
Na Rede Mundial de Computadores, a Internet. A Cons-
tituição Federal de 1988 pela primeira vez estabeleceu 
a proteção da imagem das pessoas e indenização para 
quem violá-la (art. 5º, incisos V, X e XXVIII, alínea “a”). 

A imagem do ser humano tem proteção com base no 
direito da personalidade e não se restringe unicamen-
te ao rosto, mas a qualquer parte do corpo pela qual 
possa ser identificada a pessoa, como braços, mãos, 
pernas, olhos, cabelos, voz, partes íntimas, e aquelas 
não visíveis a olho nu, como a aura e as internas, mas 
possíveis de fixação em um suporte material, como a 
pintura, o desenho, a fotografia, a radiografia a fono-
grafia e a radiodifusão. 

Já houve disputa judicial para se decidir de quem eram 
as nádegas femininas em um outdoor (Agnelo Pacheco e 
outros autores, “Causos da Propaganda”, Editora Globo, 
1996). Antes da previsão legal, era preservado o direito 
de imagem por ser inato ao ser humano, superior a qual-
quer direito escrito que o contrarie, e que deve orientar 
o direito positivo e a ele se submeter a autoridade do 
Estado e a vontade dos demais indivíduos.

Os direitos da personalidade em regra são irrenunci-
áveis e intransmissíveis, porém o uso da imagem pode 
ser cedido. Basta ir a uma banca de revistas para se 
confirmar. O uso da imagem deve se dar pelo tempo 
e modo consentidos, não podendo haver modificação 
da imagem sem autorização, assistindo direito ao re-
tratado de, a qualquer tempo, opor-se à utilização, ain-
da que venha a se sujeitar a penalidades contratuais, 
sobrepondo-se o direito da personalidade a qualquer 
outro de natureza contratual, pois a cessão ou permis-
são de uso não importa em renúncia ao direito, que 
continua do seu titular. 

O art. 20 do Código Civil condiciona o uso da imagem 
da pessoa viva ou morta à autorização dela própria ou, 
na segunda hipótese, à de seu cônjuge e ascendentes 
e descendentes, ou independentemente de autoriza-
ção nas hipóteses de necessidade da administração da 
Justiça ou da manutenção da ordem pública, caso de 
criminosos procurados ou pessoas desaparecidas.

Qualquer pessoa pode ter captada sua imagem, sem 
sua anuência, em locais públicos, admitindo-se a livre, 
porém, restrita utilização. A lesão ocorre não quando se 

Alcides Leopoldo e Silva Junior*

capta a imagem, mas quando se divulga ou publica sem 
autorização, exceto quando dispensada a anuência.

Ainda que a lei não faça distinção entre pessoas pú-
blicas ou não, em relação àquelas há maior tolerância 
quanto à captação e divulgação de suas imagens. A 
pessoa pública é a que se dedica à vida pública ou que 
a ela está ligada, ou que exerça cargos políticos, ou 
cuja atuação dependa do sufrágio popular ou do reco-
nhecimento das pessoas, mesmo que sem objetivo de 
lucro ou com caráter eminentemente social.

Qual a razão da limitação do direito de imagem da 
pessoa pública?

A justificativa está no fato de as pessoas públicas só 
na vida privada poderem ser atingidas na sua individua-
lidade. É pública no sentido do latim publicus, acessível. 
A mídia tem, sob o fundamento do direito da liberdade 
de imprensa, violado o direito de imagem de pessoas 
públicas. Não é tarefa fácil harmonizar duas normas 
constitucionais aparentemente em conflito, a liberda-
de de informação e o direito de imagem, o que se faz 
pela interpretação (Jorge Miranda, “Manual de Direito 
Constitucional”, Coimbra Editora, 1996).

A liberdade da divulgação da imagem baseia-se no 
interesse público da obtenção da informação, mas en-
contra barreira no direito de preservação da imagem 
do retratado se lhe atingir a honra, a boa fama ou res-
peitabilidade. Se não houver caráter informativo, inte-
resse público na obtenção da informação e respeito 
ao decoro, à reputação e à vida privada do retratado, é 
vedada a divulgação.

Não prevalece o direito de informar ou o interesse 
público quando a transmissão da imagem põe em ris-
co a segurança da pessoa, como no caso da vítima de 
seqüestro. Mesmo em relação às pessoas públicas, não 
se admite a divulgação de imagens relacionadas à vida 
familiar ou à residência ou de natureza sentimental e se-
xual, a não ser que relacionadas diretamente à atuação 
pública ou em razão dela. No caso referido da apresen-
tadora, por ser pessoa pública e estar em local público, 
a imprensa poderia divulgar as imagens, como fez, mas, 
desaparecido o caráter jornalístico e ausente o interesse 
público, não se justifica a reutilização da imagem se pu-
der trazer algum dano à pessoa retratada.

*Juiz de direito, autor do livro “A Pessoa Pública e seu Direito de Imagem”.
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LIBERDADE DE EXPRESSÃO VERSUS DIREITO À PRIVACIDADE 

Durante a ditadura militar, garantias fundamentais fo-
ram desrespeitadas sob o argumento da manutenção da 
estabilidade política no Brasil. Com a redemocratização, 
houve um cuidado em assegurar os princípios que garan-
tem a liberdade de expressão e os direitos fundamentais, 
dotando a pessoa humana de instrumentos de proteção 
contra o arbítrio do Estado. 

Quase 20 anos após a promulgação da Constituição Fe-
deral, jornalistas se deparam com uma dúvida. De posse 
do direito, o dever e a responsabilidade social de informar, 
como o jornalismo deve ser exercido frente aos direitos de 
personalidade dos cidadãos em sua atuação cotidiana? 

Aí está um debate relevante à atuação da mídia.

A questão central é como definir a atuação das institui-
ções de comunicação para que esta não promova uma 
moratória informativa à sociedade, caracterizada por au-
tocensura, ou, de outra parte, provoque dano moral às 
pessoas. Tal preocupação não ditava o cotidiano das em-
presas jornalísticas, mas os erros cometidos pela imprensa 
e o crescimento de ações indenizatórias têm estimulado 
debate acerca do rigor na prática jornalística.

O ato de informar tem amparo legal nos incisos IX e XIV 
do art. 5º da Constituição, que determinam a liberdade 
de “expressão da atividade intelectual, artística, científica 
e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença” e o acesso assegurado de todos “à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exer-
cício profissional”.

Para muitos juristas, a liberdade de informar não 
é ilimitada. Segundo Maria da Conceição A.  

Cernicchiaro, a CF impõe limites, quando con-
sagra a inviolabilidade da intimidade, da vida 
privada, da honra e da imagem das pesso-
as e assegura o direito à indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua  

violação (“Memorial de Recurso Especial  
encaminhado ao Superior Tribunal de  
Justiça”, face o Recurso Especial nº 
103.836/SP p. 65.0”). 

Fernando O. Paulino*

A relação entre o direito de informar e a necessidade 
de respeito à liberdade individual é levantada por Carlos 
Alberto Di Franco, em seu livro “Jornalismo, Ética e Quali-
dade”. Segundo o autor, duas exigências essenciais fun-
damentam qualquer sociedade democrática: a liberdade 
de imprensa e o direito à informação e o direito à vida pri-
vada e o dever de respeitar a intimidade do ser humano. 
Para balizar esses dois princípios, um elemento norteador 
deve ser o interesse público.

Cabe ressaltar a inclusão de um quesito para aumentar 
e tentar qualificar o conceito de interesse público na co-
bertura jornalística: a personagem da notícia. É justificável 
que alguém que exerça um cargo público provoque mais 
interesse em suas ações. Por outro lado, está certo que, 
tanto um político em exercício de cargo público, por ra-
zões de repercussão e voto, quanto um artista, que sobre-
vive de sua exposição, busquem destaque na mídia. 

Alguns aspectos da vida privada que, de modo claro, 
possam afetar a vida em sociedade não devem ser omiti-
dos em nome do direito à privacidade.

É difícil definir o que é estreitamente privado e o que se 
desenvolve publicamente. Determinadas ações no âmbi-
to pessoal podem determinar os procedimentos e as de-
cisões do político. Se um representante se diz contrário à 
aprovação de medidas que liberem o jogo de azar, é dese-
jável que o próprio não tenha consigo esse vício. 

Parece ser de interesse público um determinado 
caso amoroso fora do casamento de um hipotético se-
nador que defende os mais altos padrões de fidelidade 
e medidas de apoio à família e diz publicamente que 
condena o adultério.

É preciso, diante da complexidade da questão, menos 
estabelecer uma receita para a compatibilização entre os 
direitos, porque ela efetivamente não existe a priori, mas 
estimular uma reflexão contínua entre profissionais da 
imprensa, empresas jornalísticas e operadores do direito.

*Jornalista, professor universitário. Membro do Laboratório de Políticas de 
Comunicação, do Projeto SOS-Imprensa (www.unb.br/fac/sos) e do Fórum de 
Direito de Acesso a Informações Públicas (www.informacaopublica.org.br). 
E-mail: paulino@unb.br
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LEGISLAÇÃO SOBRE DIREITO À INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO*

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

ARTIGO XIX
Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expres-

são; este direito inclui a liberdade de, sem interferências, 
ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informa-
ções e idéias por quaisquer meios e independentemente 
de fronteiras.

PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA

ARTIGO 13

(1) Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e 
de expressão. Esse direito compreende a liberdade de bus-
car, receber e difundir informações e idéias de toda natu-
reza, sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por 
escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer 
outro processo de escolha. 

(2) O exercício do direito previsto no inciso precedente não 
pode estar sujeito a censura prévia, mas a responsabilidade 
ulteriores, que devem ser expressamente fixadas pela lei 
a ser necessária para assegurar: (a) o respeito aos direitos 
ou à reputação das demais pessoas; ou (b) a proteção da 
segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da 
moral públicas. 

(3) Não pode restringir o direito de expressão por vias ou 
meios indiretos, tais como o abuso de controles oficiais 
ou particulares de papel de imprensa, de freqüências ra-
dioelétricas ou de equipamentos e aparelhos usados na 
difusão de informação, nem por quaisquer outros meios 
destinados a obstar a comunicação e a circulação de 
idéias e opiniões. 

ARTIGO 220 ao 224 

ARTIGO 220
A manifestação do pensamento, a criação, a expressão 

e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo 
não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nes-
ta Constituição.

(...)

ARTIGO 221
A produção e a programação das emissoras de rádio e 

televisão atenderão aos seguintes princípios:

I) preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais 
e informativas;

II) promoção da cultura nacional e regional e estímulo à 
produção independente que objetive sua divulgação;

III) regionalização da produção cultural, artística e jornalís-
tica, conforme percentuais estabelecidos em lei;

IV) respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e  
da família.

ARTIGO 222
A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros natos 
ou naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas jurí-
dicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede 
no País. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 36, 
de 2002)

(...)

ARTIGO 223
Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar conces-

são, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, observado o princípio da com-
plementaridade dos sistemas privado, público e estatal.

ARTIGO 224
Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso 

Nacional instituirá, como seu órgão auxiliar, o Conselho de 
Comunicação Social, na forma da lei.

Agradecemos as mensagens do deputado estadual Gilmaci Santos (SP), sobre a revista da “Habitação e Cidadania” 
(número 15), de Rosilene Pollis, da Associação Nacional de Gerontologia, sobre a edição de número 8, “Terceira Ida-
de”, de Olzaneide Carvalheiro, da Fênix Associação Pró-Saúde Mental, sobre a edição n. 16, “Saúde Mental”, e os votos 
de boas festas de Robson Tuma. 
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MPD: OFICINA DE PLANEJAMENTO PARA 2008 

Em 8/12/2007, os membros do Movimento do Minis-
tério Público Democrático se reuniram no hotel paulis-
tano Golden Tulip Park Plaza para decidir quais serão 
os rumos da entidade em 2008. O encontro, ou “ofici-
na”, foi coordenado pela mediadora Lucia Nader e teve 
como objetivo contribuir para o fortalecimento institu-
cional do MPD e iniciar um processo de planejamento 
estratégico da associação.

O evento não foi, portanto, uma mera confraterniza-
ção, mas um dia de trabalho. A oficina foi dividida em 
várias fases. Em um primeiro momento, os 20 associa-
dos presentes se apresentaram e disseram como era a 
sua relação atual com a entidade e o que esperavam do 
encontro. Em sua maioria, os membros do MPD afirma-
ram desejar estabelecer metas exeqüíveis para 2008. 

Ao longo do dia, concluiu-se que é fundamental dar 
continuidade a cursos e projetos como Agentes da Ci-
dadania, Promotoras Legais Populares, Introdução ao 
Direito para Jornalistas, Dicionário de Cidadania, Carta 
Magna, entre outros. 

Tudo, é claro, para cumprir as várias missões do 
MPD, entre elas,  contribuir para a democratização da 
Justiça, bem como para o desenvolvimento perma-
nente do Ministério Público em direção ao fortaleci-
mento da cidadania. 

“O encontro foi extremamente importante para ajus-
tar o foco  do MPD”, afirmou Roberto Livianu, presiden-
te da entidade. 

Livianu ressaltou que a presença de associados da 
Bahia, Paraná e Mato Grosso do Sul foi essencial para 
que o MPD reafirme seu caráter nacional e concretize 
iniciativas em outros estados, além de São Paulo.

Durante a oficina, os associados do MPD puderam planejar 
como será a agenda da entidade em 2008

CURSO DE INTRODUÇÃO AO DIREITO: SALDO POSITIVO 

Os alunos da primeira edição do curso “Introdução ao Direito para Jornalistas” consideraram as aulas 
ministradas “ótimas”. O curso foi realizado entre novembro e dezembro de 2007 na sede do MPD, em São 
Paulo, e foi uma parceria entre a entidade e a Abraji, Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo. 

Ao final do curso, cerca de 20 alunos presentes responderam a um questionário, considerando o curso 
como “ótimo” ou “bom”. No questionário, os jornalistas  apontaram a desenvoltura e excelência dos pales-
trantes como ponto positivo. Ao responder à questão “Como o conteúdo debatido e as fontes convidadas 
podem ser úteis no seu trabalho?”, afirmaram que o esclarecimento sobre tópicos do universo jurídico 
poderá ajudá-los em suas pautas. 

Os alunos também disseram que um ponto positivo do curso foi ter adquirido familiaridade com os pro-
motores, adicionando assim mais nomes para a sua lista de fontes. 

A única queixa da maioria foi quanto ao número de aulas – foram cinco, ministradas sempre às terças-
feiras pela manhã, cada uma com duração de três horas. Eles queriam mais. Outra unanimidade entre os 
que responderam ao questionário foi afirmar que “recomendariam o curso para outros jornalistas”. O MPD 
pretende realizar uma segunda edição do curso ainda neste semestre. 
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O SISTEMA DE RADIODIFUSÃO ITALIANO 

Desde meados dos anos 80 do século passado, a le-
gislação italiana foi alterada várias vezes, disciplinan-
do sistemas públicos e privados de radiodifusão, e o 
Tribunal Constitucional Italiano tem reiteradamente 
intervindo sobre o assunto, sempre no centro do de-
bate político e jurídico, em especial desde que o maior 
empresário do setor privado de televisão tornou-se um 
político de importância nacional, fundador e líder de 
um dos principais partidos políticos e ex-presidente do 
Conselho de Ministros. 

Os princípios constitucionais relevantes são os seguin-
tes: o princípio da igualdade formal e material (artigo 
3º da Constituição Italiana de 1948), a liberdade de ex-
pressão por meio de palavras, escritos e todos os outros 
meios de comunicação e a liberdade de imprensa (artigo 
21); a liberdade de iniciativa econômica privada (artigo 
41); a possibilidade de monopólio de serviços públicos 
essenciais prementes de interesse geral (art. 43).

Depois disso, em 1984, algumas autoridades judi-
ciárias vinham intervindo para bloquear as transmis-
sões de televisão do principal grupo privado no setor 
empresarial. Quando da violação do direito de reserva 
estatal ao sistema nacional de televisão, o governo 
publicou um decreto-lei (decreto “Berlusconi”, depois 
convertido na Lei nº 10 de 1985), com a indicação “Dis-
posições urgentes sobre o domínio da radiodifusão”.

O Tribunal Constitucional Italiano, chamado a pro-
nunciar-se sobre a legalidade da medida, em 1988 
(acórdão nº 826), explicou que a concorrência entre a 
televisão de serviço público e privado de radiodifusão 
num sistema misto deverá ter lugar sem confusão de 
papéis, uma vez que é tarefa específica do serviço pú-
blico de radiodifusão dar voz ao maior número possível 
de opiniões (pluralismo interno), enquanto que, pela 
emissão privada, ao contrário, é necessário garantir o 
máximo de pluralismo externo, o que não é realizado 
quando se comparam os sistemas público e privado, 
aqui representado por um sujeito único ou que detém 
uma posição dominante no setor privado. 

A lei em questão, porém, foi considerada constitu-
cionalmente legítima, enquanto de natureza provisó-
ria, e projetada para a futura reforma dos setores de 
rádio e televisão.

Tal reforma adveio pela Lei nº 223 de 1990 – “Regu-

Gualtiero Michelini*

lamento de radiodifusão pública e privada” –, denomi-
nada de “Lei Mammì” (assim nomeada com o nome do 
ministro que a propôs).

 O Tribunal Constitucional Italiano, chamado a decidir 
sobre o assunto, observou (decisão nº 112/1993) que a 
lei permitiu que os indivíduos que exerciam a atividade 
de radiodifusão no momento da entrada em vigor da 
lei prosseguissem as suas atividades, com o objetivo, 
de forma absolutamente provisória e transitória, de 
congelar a situação existente até o final da concessão 
dos serviços.

A mesma corte declara, em seguida (decisão nº 
420/1994), ilegal a regra que estabelecia que uma mes-
ma entidade privada não poderia ser titular de mais de 
três concessões de televisão nacional privada, de um 
total de nove que poderiam ser emitidas para os indiví-
duos, e não poderia exceder 25% do número global de 
redes previstas (as televisões públicas eram três).

Essa concentração limite, segundo esclarece o tribu-
nal, foi insuficiente para garantir o necessário respeito 
do pluralismo, e terminava a legitimar uma posição do-
minante já existente no setor privado, e ao Parlamento 
caberia, por isso, apresentar prontamente uma nova 
regra, de acordo com a Constituição, identificando no-
vos índices de concentração.

 A Lei nº 249, de 1997, intitulada “Instituição da Au-
toridade de Garantias nas Comunicações e Normas 
Relativas aos Sistemas das Telecomunicações e Ra-
diodifusão” (assim chamada Lei “Maccanico”, nome-
ada pelo patronímico do ministro proponente), esta-
belece um organismo independente, denominado 
“Autoritá”, para cuidar das garantias nas comunica-
ções com a tarefa, entre outras coisas, da elaboração 
de planos de atribuição de freqüências, e impôs um 
limite tanto de publicidade como do número de fre-
qüências, o que deverá levar à transferência de duas 
redes analógicas (um serviço público e um grupo pri-
mordial no setor privado) sobre o satélite, na seqüên-
cia de um período transitório. 

Mais uma vez, o Tribunal Constitucional foi instado a 
falar sobre a legitimidade da nova legislação e da não-
aplicação de alguns dos princípios estabelecidos por 
ela. Com o acórdão nº 466 de 2002, foi declarada ile-
gítima a nova legislação, na medida em que não esta-
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belecia uma data limite determinada, não-prorrogável, 
restando assim em 31 de dezembro de 2003 o prazo 
fatal, dentro do qual os programas de televisão privada 
nacional irradiados com o sistema analógico em exces-
so dos limites antitruste fixados pela mesma lei (20% 
das redes nacionais e dos programas) deveriam ser 
transmitidos por cabo.

A legitimidade constitucional de um direito transi-
tório – o Tribunal explicou – exige um prazo razoável 
e final, findo o qual a situação objetiva de freqüên-
cias disponíveis limitadas para a televisão analógica 
termina no âmbito nacional, incentivando as fusões e 
determinando a violação do princípio do pluralismo 
externo e informações, ou seja, o chamado “princípio 
da livre concorrência”.

Após essa decisão, foi aprovada pelo Parlamento a 
lei nº 112 de 2004 (“Regulamento de princípio, em ter-
mos de sistema de radiodifusão e RAI – Radiotelevisio-
ne Italiana s.p.a.” –, bem como delegados ao governo 
para a adoção do texto apenas o rádio, chamada Lei 
Gasparri, nomeada em virtude de seu ministro pro-
ponente, integrante do governo Berlusconi), seguida 
pelo Decreto Legislativo nº 177, de 2005 (“Código de 
rádio e televisão”). 

A lei estipula que um regime de comunicações ope-
rador não pode alcançar receitas superiores a 20% do 
total dos recursos do Setor Integrado de Comunicações 
(SIC), e isso inclui as empresas de radiodifusão e as de 
produção e distribuição, empresas editoras de diários, 
periódicos, livros, produtos eletrônicos, incluindo por 
meio da Internet as empresas de produção e distribui-
ção de filmes, as empresas de fonograma e as empre-
sas de publicidade.

Prevê ainda a referida lei a completa transformação de 
radiodifusão televisiva do analógico para o digital.

A lei foi criticada por muitos estudiosos do 
direito, em termos de desconformidade com 
os princípios constitucionais, porque, em pri-
meiro lugar, prevê uma definição de “mercado 

relevante” para fins antitruste considerada, 

pela mesma “Antitrust Authority” italiana, arbitrária e 
sem fundamento jurídico e econômico, porque refere-
se aos produtos ou serviços relativamente escassos ou 
intercambiáveis, e sem qualquer experiência legislativa 
em outros países economicamente avançados.

Em segundo lugar, quando fornece estimativas de 
transição da televisão analógica para a digital, a lei não 
corresponde à verdadeira fase de desenvolvimento e 
difusão no país dessa tecnologia mais recente. E, em 
terceiro lugar, porque a lei introduz uma nova anistia 
da situação transitória existente.

Atualmente foi iniciado pela Comissão Européia pro-
cedimento contra a Itália por violação das regras da 
concorrência. Segundo a Comissão, a legislação italiana 
que regula a passagem da televisão analógica para a te-
levisão digital terrestre impõe restrições injustificadas à 
prestação de serviços de radiodifusão e concede vanta-
gens indevidas às existentes operadoras analógicas.

A situação em que se encontra atualmente a televi-
são analógica, quando apenas alguns operadores po-
dem competir no mercado de serviços de radiodifusão, 
é suscetível de se reproduzir com a televisão digital ter-
restre. O que daria aos consumidores italianos confron-
tados com essa realidade uma escolha limitada.

Encontra-se também em discussão no Parlamento 
uma nova proposta de lei para a reforma do sistema de 
radiodifusão.

*Juiz e membro da Magistrados Europeus pela Democracia e Liberdades (Me-
del). Tradução de Paulo Marco Ferreira Lima, promotor de Justiça, mestre e 
doutorando pela Faculdade de Direito da USP e membro do MPD.
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A DEMOCRATIZAÇÃO DA COMUNICAÇÃO EM DEBATE 

O ano de 2007 fez com que a sociedade brasileira ti-
vesse uma oportunidade rara de assistir publicamente 
a um importante debate que vem sendo travado nos 
corredores de Brasília, mas que não ganha espaço na 
mídia: a democratização da comunicação. De uma só 
vez, e sem planejamento, afloraram temas como a clas-
sificação indicativa, a TV e a rádio digitais, a TV pública, 
a renovação de concessões, o financiamento de cam-
panhas eleitorais, a convergência midiática...

Desde a Assembléia Nacional Constituinte, não se 
viam tantos depoimentos, entrevistas, editoriais e pro-
gramas de TV sobre temas tão próximos de todos, mas 
tabus nos veículos de comunicação. A censura branca 
praticada pelas empresas de comunicação tem uma 
única razão: quanto menos gente souber de seus ne-
gócios, mais por debaixo dos panos podem agir. 

Pela primeira vez na história do país e, ao mesmo 
tempo, Ministérios, Câmara dos Deputados, Senado, 
Ministérios Públicos Federal e Estaduais, organizações 
não-governamentais, movimentos sociais, empresas 
do setor e até o Judiciário têm ocupado o espaço públi-
co, trazendo à tona questões que somente circulavam 
pelos gabinetes e que, invariavelmente, acabavam 
abafadas pelas grandes empresas de mídia.

No fundo, o debate é sempre o mesmo: a comunica-
ção como de interesse público ou de interesse privado. 
E nesse ponto não há acordo. Apesar de o artigo 223 
da Constituição falar em “complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal”, aqueles que defen-
dem o interesse público entendem que a comunicação 
é um direito humano como os demais, não somente 
para ter acesso, mas para ter voz. Já os que defendem 
seus próprios interesses vêem a comunicação como 
um negócio qualquer, acrescentando que se colocam 
acima das leis, do bem e do mal.

Não é preciso ser especialista em direito para com-
preender em linhas básicas essa recente movimenta-
ção no mundo das comunicações. No caso da classi-
ficação indicativa feita pelo Ministério da Justiça para 
televisão, cinema e jogos eletrônicos, simplesmente 
está se cumprindo uma determinação constitucional 
regulamentada pelo Estatuto da Criança e do Adoles-
cente. O principal argumento dos “donos” da mídia é 
o da defesa da liberdade de expressão, como se esta 

Edgard Rebouças*

estivesse acima de qualquer direito. Ao que parece, da 
edição da Constituição usada pelos advogados das em-
presas foi suprimida a última parte do caput do artigo 
220: “A manifestação do pensamento, a criação, a ex-
pressão e a informação, sob qualquer forma, processo 
ou veículo não sofrerão qualquer restrição observado o 
disposto nesta Constituição”.

O Ministério da Justiça realizou três anos de amplos 
debates, com audiências públicas em vários estados, 
consulta a especialistas e a empresários do setor para 
editar uma portaria indicando as faixas etárias e os ho-
rários de exibição dos programas. Após tudo pronto, as 
grandes emissoras pressionaram o governo, e a porta-
ria foi modificada, dando-lhes poder de autoclassifica-
ção. E nem esse estão querendo cumprir.

No caso da tão propagandeada TV digital, foram qua-
tro anos de debates para, ao final, ser tudo engaveta-
do ao bel-prazer do Ministério das Comunicações, em 
parceria com as principais emissoras do país. O padrão 
japonês foi o escolhido, em detrimento do desenvolvi-
mento de uma tecnologia nacional, e os custos, mais 
uma vez, serão pagos pelos cidadãos. Não havia ne-
nhuma pressa para a transição da TV analógica para a 
digital, tanto que as mudanças – interatividade, mul-
tiprogramação, mobilidade e alta definição – somente 
começarão a ser percebidas nas telas efetivamente nos 
próximos cinco a dez anos. 

Com a rádio digital, o caminho a ser tomado parece 
o mesmo: uma decisão unilateral do Ministério das Co-
municações, sem abrir o debate para as possibilidades 
de ampliação do espectro das freqüências. Será esco-
lhido o modelo adotado nos Estados Unidos, que be-
neficia apenas as grandes estações já existentes.

Mais um debate que ocupou governo, empresas e so-
ciedade ao longo de 2007 foi o da chamada “TV públi-
ca”. A partir de uma proposta do Ministério da Cultura, 
uma série de fóruns foi criada para a construção de um 
modelo que nunca havia sido prioridade no país. Após 
reunir sugestões de especialistas e representantes de 
canais comunitários, universitários, legislativos e esta-
tais, o governo acabou criando a TV Brasil; uma fusão da 
Radiobrás com as TVs Educativas do Rio de Janeiro e de 
São Luiz. A opção pode até ter um espírito público, mas 
acabou não passando de mais uma estrutura estatal.
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Um tema que também movimentou a opinião pú-
blica recentemente foi o das concessões de rádio e 
TV. Quase a totalidade da população desconhece que 
as emissoras são concessões públicas, mas três fatos 
ocorridos em 2007 remexeram o baú que as empresas 
sempre fizeram questão de deixar esquecido. O primei-
ro veio de fora, com a polêmica da não-renovação da 
concessão da RCTV pelo governo venezuelano. O caso 
ocupou tanto espaço na mídia brasileira, que o tiro saiu 
pela culatra, fazendo com que fosse lembrado que as 
concessões, inclusive no Brasil, não são vitalícias.

O segundo foi um dos processos contra o senador 
Renan Calheiros, que o associava a uma negociação ile-
gal de compra de uma emissora de rádio em Alagoas. E 
o terceiro fato foi em 5 de outubro, quando venceram 
os 15 anos das concessões de emissoras como a Rede 
Globo, a Record e o SBT – o que fez com que fossem 
pensados novos critérios para as renovações. Critérios 
esses não simplesmente automáticos, políticos ou tec-
nológicos, mas sim ligados à função social das emisso-
ras e aos seus conteúdos.

Já passou da hora de a classe política, a classe eco-
nômica, a sociedade civil e a academia tratarem dos 
temas das comunicações de forma ampla, clara e de-
mocrática. E, para que isso ocorra, há um mecanismo 
bem viável. Basta uma Conferência Nacional de Comu-
nicações. Não há passes de mágica de leis gerais escon-
didas por baixo das mangas. A saída mais simples está 
no debate.

Temas como saúde, educação, meio ambiente, se-
gurança, direitos humanos e outros de tanta impor-
tância para o país já vêm sendo discutidos em confe-
rências municipais, estaduais e nacionais, com bons 

resultados. O objetivo é o de traçar políticas públi-
cas para setores onde se exigem a presença e as 

ações do Estado.

Historicamente, apesar da existência de uma 
infinidade de portarias, decretos, emendas e 

leis que se confundem, a política adotada 
no Brasil para o setor foi a da não-política. 

Com isso, os interesses públicos sempre 
ficaram em um segundo plano. Tal si-

tuação propiciou uma confortável margem de atuação 
para os grupos de mídia, que precisavam avançar com 
suas estratégias empresariais. No entanto, essa apatia 
histórica parece ter feito adormecer a percepção de 
que o espaço público pertence a todos.

A liberdade de expressão é um atributo do povo, do 
indivíduo, do cidadão; e não unicamente dos jornais, 
das revistas, do rádio ou da televisão. Esses são apenas 
meios que, em sua maioria, perderam a função de por-
ta-vozes dos anseios da sociedade há mais de um sécu-
lo, quando passaram a ter seus objetivos mais voltados 
para os anunciantes do que para os leitores.

A (de)formação da opinião por parte da mídia em ge-
ral é tratada pelo foco das questões ideológicas. Sen-
do que as empresas de comunicação tentam sempre 
afirmar seu papel de defensoras da democracia; o que 
de certa forma era válido nos séculos 18 e 19, quando 
os jornais davam voz àqueles que se opunham aos re-
gimes autoritários. Mas a partir do final do século 19 
e início do 20, a imprensa perdeu seu papel de quar-
to poder para se tornar uma empresa comercial como 
qualquer outra.

Devemos aproveitar este momento e resgatar as co-
municações para a democracia. Sermos contra a ano-
mia, que só faz manter o estado das coisas e reforçar a 
“corporocracia” da mídia. 

*Jornalista, mestre e doutor em comunicação, professor da Universidade 
Federal de Pernambuco e coordenador do Observatório da Mídia Regional: 
Direitos Humanos, Políticas e Sistemas. Site: www.ufpe.br/observatorio
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O SAGRADO DIREITO À PRÓPRIA VOZ

“É necessário dar voz a quem não a tem, como um 
pressuposto básico da democracia.” A afirmação, bas-
tante divulgada quando se discute a democratização 
dos meios de comunicação, aparentemente justa e até 
óbvia, é de fato absolutamente equivocada e autori-
tária: não se trata de “dar voz” a quem quer que seja 
– todos têm voz –, trata-se, apenas, de assegurar que 
todos tenham acesso aos meios necessários e suficien-
tes para divulgá-la.

Não é um mero detalhe. Longe disso. O equívoco ex-
põe uma visão paternalista e elitista daqueles que se 
atribuem o direito de ser “a voz dos que não têm voz”, 
como se fossem portadores de uma perspectiva privi-
legiada, que os autorizasse a falar em nome do outro. 
Tal visão tem, ela própria, uma história, que, no caso 
brasileiro, radica na cultura da escravidão.

Uma rápida comparação entre a história da formação 
da imprensa na Europa, nos Estados Unidos e no Brasil 
ajuda a compreender o problema um pouco melhor. 

Na Europa, o surgimento da imprensa foi o resulta-
do do encontro entre o avanço técnico da arte da im-
pressão, em meados do século 15, e a revolta lutera-
na, no início do século 16. A invenção da máquina de 
tipos móveis, por Gutenberg, permitiu a multiplicação 
sem precedentes de impressos. Já Martinho Lutero, no 
processo de ruptura com a Igreja Católica, disseminou 
milhares de cópias da Bíblia em linguagem vernácula, 
produzindo uma grande revolução cultural na Europa. 

A revolta protestante permitiu que os europeus pas-
sassem da cultura oral para a letrada. Claro que isso não 
aconteceu imediatamente, nem de maneira uniforme. 
Foi um longo e conturbado processo histórico, que se 
desenvolveu ao longo de três séculos de muitas guer-
ras e revoluções.

À época de Lutero, os primeiros impressos tratavam 
quase que exclusivamente de questões religiosas. Para 
os protestantes, aprender a ler e escrever tornou-se um 
ato de independência espiritual frente aos católicos e 
uma espécie de dever religioso. Lutero dizia que a in-
venção de Gutenberg era uma bênção divina.

Com o tempo, o debate público transbordou os limi-
tes da religião e passou a tratar de temas filosóficos e 

José Arbex Jr.*

políticos, estendendo-se às mais diversas áreas do co-
nhecimento, incluindo também as primeiras obras po-
éticas e literárias. Assim, os processos culturais e revolu-
cionários que iriam desembocar, em 1871, na formação 
do moderno Estado nacional germânico passaram pela 
imprensa, que, por sua vez, teve um papel decisivo. 

Em cada país da Europa, a história da imprensa obe-
deceu a ritmos e formas próprios. Mas, em todos os ca-
sos, ela está profundamente vinculada ao surgimento 
da burguesia revolucionária, que tratava de acertar as 
contas com os velhos regimes aristocráticos e feudais. 
Na França, o surgimento de jornais revolucionários 
foi arduamente impedido ou duramente controlado 
pelo absolutismo inaugurado por Luís XIV. Como con-
trapartida, a eclosão da Revolução de 1789 permitiu 
o surgimento de milhares de jornais, que refletiam a 
vasta produção iluminista.

A imprensa atingia, aí, o ponto mais alto de sua his-
tória. Aparecia, em seu conjunto, como a porta-voz le-
gítima das aspirações mais elevadas dos povos e das 
nações. Era o “quarto poder”, a voz das ruas, das univer-
sidades, dos clubes de debates, dos sindicatos, da “so-
ciedade civil”, enfim, que desafiava, vigiava e limitava o 
poder do Estado. 

Tal concepção libertária da imprensa moldou pro-
fundamente a história dos Estados Unidos, cuja Consti-
tuição proíbe, explicitamente, que o Congresso aprove 
qualquer lei que restrinja a mais absoluta liberdade de 
expressão. “Se eu tivesse que optar entre um governo 
sem jornais ou jornais sem um governo, sem dúvida 
optaria pela segunda alternativa”, declarou Thomas  
Jefferson. Os donos da “grande mídia” adoram recitar a 
frase, mas, providencialmente, esquecem da segunda 
parte: “... desde que fosse assegurado o direito de to-
dos os cidadãos terem acesso a todos os jornais e tam-
bém a sua capacidade de lê-los.” 

Em síntese, historicamente, as “sociedades civis” fo-
ram formadas, na Europa e nos Estados Unidos, segun-
do um processo profunda e totalmente vinculado ao 
desenvolvimento da imprensa. É claro que não preten-
demos, aqui, idealizar nenhum processo politicamen-
te “puro”, nem queremos reforçar o mito da imprensa 
como garantidora da democracia. Trata-se de lembrar 
que a democracia burguesa foi construída com base 



31

em monumentais batalhas políticas, ideologicamente 
travadas no seio da “sociedade civil”, especialmente no 
campo da imprensa.

No Brasil, nada disso aconteceu. Aqui, até 1808 não 
se conhecia a imprensa (as primeiras impressoras fo-
ram trazidas por D. João, ao que parece por acidente). 
Ao longo do século 19, a imprensa sempre foi contro-
lada pela elite. Não houve nenhum processo de debate 
público de idéias, até porque a imensa maioria da na-
ção era formada por escravos e o que restou dos povos 
originários, aos quais não era dado o direito de opinar 
sobre nada.

Não se pretende sugerir, com isso, que não havia lu-
tas políticas e que a sociedade brasileira era “pacata” 
ou “passiva”. Isso seria uma tremenda bobagem. Bas-
ta lembrar as lutas regenciais, as inúmeras revoltas de 
escravos e Canudos, no início do século 20. Como re-
sultado desse processo de lutas, surgiram os pasquins 
(folhetos de duração efêmera e de conteúdo, em ge-
ral, calunioso e difamador), além de panfletos e jornais 
precários, de conteúdo socialista, trazidos para o Brasil 
por imigrantes europeus, a partir da segunda metade 
do século 19. Mas nada disso era capaz de integrar um 
setor expressivo da população, que, dadas as condi-
ções sociais determinadas pelo escravismo, permane-
cia à margem do debate político e da vida institucional. 
Sequer os brancos pobres tinham acesso àquilo que 
hoje, com boa vontade, poderíamos qualificar de “es-
fera política” no Brasil. O voto censitário assegurava o 
monopólio da vida pública aos grandes proprietários.

A “abolição” e a proclamação da República não 
mudaram esse terrível quadro de exclusão, por 
todas as razões amplamente conhecidas. A eli-
te brasileira sempre foi bastante sábia quando 
se tratou de assegurar a perpetuação de meca-

nismos que negam aos mais pobres, espe-
cialmente aos negros, os direitos de par-

*Jornalista, editor especial da revista “Caros Amigos” e professor de jorna-
lismo na PUC-SP. 

ticipação na vida pública. No Brasil, em especial, faz 
todo o sentido do mundo vincular a real liberdade de 
expressão à reforma agrária: historicamente, o controle 
da posse da terra nas mãos de uma ínfima minoria só 
foi possível graças à perpetuação de um sistema social-
mente injusto, incapaz de garantir aos mais pobres os 
direitos democráticos assegurados pela burguesia em 
ascensão na Europa e nos Estados Unidos.

O resultado disso tudo é que, no Brasil, a imprensa já 
entrou na sua fase monopolista (com o império forma-
do por Assis Chateaubriand, na primeira metade do sé-
culo 20) sem passar por um período democrático mais 
ou menos estável. Todas as tentativas de formação de 
uma imprensa popular, combativa, socialista ou até 
mesmo meramente democrática, no sentido mais sua-
ve do termo, foram massacradas pela polícia política. E, 
como contrapartida, muitos dos intelectuais identifica-
dos com as lutas populares acabaram sendo cooptados 
pelas elites, processo muito marcante e evidente com 
a chegada do Partido dos Trabalhadores ao Planalto, 
apenas para ficarmos na época contemporânea.

É dessa tradição cultural que vem a expressão “dar 
voz a quem não tem voz”. À primeira vista, os mais 
pobres “nunca tiveram voz”, quando, de fato, sua voz 
sempre foi calada pela repressão e pela cooptação. A 
real democratização da imprensa só acontecerá quan-
do a tradição histórica brasileira for radicalmente sub-
vertida. Isto é, quando a abolição apenas iniciada (ou 
adiada?) em 1888 for completada, e todos os cidadãos 
tiverem assegurado o seu direito a proclamar por to-
dos os meios a sua voz.

Mas tal transformação será possível nos marcos do 
precário Estado burguês brasileiro? Isso é uma outra 
discussão...
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CONCENTRAÇÃO DE MÍDIA

Pouca gente lê dois jornais, assiste a mais de um te-
lejornal ou escuta o noticiário do rádio em diferentes 
estações. O mais comum é ler um jornal, ouvir as notí-
cias em uma mesma estação e assistir a um telejornal. 
Ao final do dia, a sensação será de ter lido, assistido e 
ouvido notícias parecidas.  

Não se trata de mera coincidência e muito menos de 
falta de criatividade. Não há muita diversidade no sis-
tema midiático do Brasil, e a razão para isso está princi-
palmente na concentração dos meios de comunicação 
nas mãos de poucos proprietários.  

Quando o presidente Luiz Inácio Lula da Silva to-
mou posse em seu primeiro mandato, em janeiro de 
2003, muita gente achava que havia chegado o mo-
mento em que o setor de mídia seria democratizado.  
Afinal, essa era uma das bandeiras históricas do Partido 
dos Trabalhadores.  

Na época, o setor de mídia vivia uma crise sem pre-
cedentes. Nos anos 90, especialmente após o Plano 
Real, as empresas do setor aproveitaram o dólar barato 
e se endividaram para realizar investimentos vultosos 
em novas mídias (internet e TV a cabo, especialmente) 
ou renovar maquinário, ampliar equipes e abrir novas 
frentes de negócio. 

Com a desvalorização cambial de 1999, logo após 
a reeleição de Fernando Henrique Cardoso (PSDB), as 
dívidas das companhias se multiplicaram. Na seqüên-
cia, houve o “estouro da bolha” da internet, que estava 
inflando irracionalmente o mercado de mídia, geran-
do muitos negócios de baixa rentabilidade e retorno 
incerto. 

Já no início do novo século, restou provado que o pú-
blico para a TV paga havia sido superestimado e que a 
internet ainda não tinha um modelo de negócios que 
pudesse compensar os investimentos feitos. As maio-
res companhias de mídia brasileira estavam cheias de 
dívidas e com alguns “micos” na mão. 

No final do segundo governo Fernando Henrique 
Cardoso, os empresários de mídia pressionaram pela 
mudança da legislação que regula o setor, a fim de per-
mitir que as companhias pudessem abrir o capital e se 
associar a grupos estrangeiros. Após muita discussão e 
resistência por parte da oposição, em maio de 2002 foi 
aprovada a Proposta de Emenda Constitucional que al-

Luiz Antonio Magalhães*

terava o artigo 222 da Constituição Federal, permitindo 
a participação em até 30% de capital estrangeiro em 
jornais, revistas e emissoras de rádio e TV. 

A PEC permitiu que pessoas jurídicas nacionais pu-
dessem participar de até 100% das empresas. Até en-
tão, apenas brasileiros natos ou naturalizados há mais 
de dez anos podiam ser proprietários.

A mudança na legislação não teve o efeito rápido 
que se esperava, e, quando Lula assumiu o governo, 
em janeiro de 2003, a situação da mídia nacional ainda 
era tão crítica que levou à formulação de uma proposta 
de “Pró-Mídia”, dos moldes do Proer, o programa de so-
corro aos bancos do governo Fernando Henrique. 

O pleito chegou a ser enviado ao BNDES, mas não 
saiu do papel. Com a retomada do crescimento econô-
mico, a partir de 2004, a pressão diminuiu, e os primei-
ros negócios envolvendo capital internacional come-
çaram a acontecer. 

Lula decidiu manter o setor de mídia fora do alcance 
das ações governamentais que o seu próprio partido 
pregava. A distribuição dos anúncios do governo fe-
deral e das estatais, que ainda hoje representam fatia 
considerável do bolo publicitário brasileiro, continuou 
a ser feita sob os mesmos critérios de outrora; e a políti-
ca de concessão e renovação das concessões de emis-
soras de televisão e rádio também não foi alterada.

Com a falta de ação governamental no sentido de de-
mocratizar o sistema midiático, as alterações se deram 
pelas forças do mercado. Segundo um dos maiores es-
tudiosos da questão no país, o professor Venício Lima, 
da Universidade Nacional de Brasília (UnB), nos anos 
90, nove grupos familiares controlavam a grande mí-
dia no Brasil: Abravanel (SBT), Bloch (Manchete), Civita 
(Editora Abril), Frias (“Folha de S.Paulo”), Levy (“Gazeta 
Mercantil”), Marinho (Organizações Globo), Mesquita 
(“O Estado de S.Paulo”), Nascimento Brito (“Jornal do 
Brasil”) e Saad (Rede Bandeirantes). 

Dessas empresas, cinco continuam sob a mesma dire-
ção até hoje. As famílias Bloch, Levy, Nascimento Brito 
e Mesquita já não exercem mais o controle sobre seus 
antigos veículos. O “Estado de S. Paulo” passou por uma 
grande reestruturação e está sob o comando de gesto-
res profissionais. “Jornal do Brasil” e “Gazeta Mercantil” 
agora fazem parte do império do empresário Nelson Ta-
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nure, ao passo que a antiga TV Manchete, hoje Rede TV!, 
é propriedade de Amilcare Dallevo Júnior.  

Desde 2002, duas novidades sacudiram o mercado 
de mídia no país. Por um lado, além de passar por rees-
truturações, como fizeram a Rede Globo e o “Estadão”, 
alguns dos grandes conglomerados começaram a se 
aproveitar da nova legislação e venderam participação 
em suas empresas para grupos internacionais. 

A outra novidade do período sem dúvida foi o cres-
cimento da influência de igrejas, especialmente evan-
gélicas, no sistema midiático nacional. A Rede Record, 
do bispo Edir Macedo, da Igreja Universal do Reino de 
Deus, já ameaça a vice-liderança do SBT no Ibope e vem 
realizando investimentos pesados para obter um pa-
drão de qualidade técnica similar ao da líder TV Globo. 

No ano passado, a Record News entrou em operação, 
concorrendo com a Globo News e a Bandnews no seg-
mento das emissoras dedicadas 24 horas ao jornalismo. 
Além disso, Macedo se movimenta para tornar diário e 
vender em banca o jornal de maior tiragem do país, a 
“Folha Universal”, que sai semanalmente, com mais de 
um milhão de exemplares, e é distribuído entre os fiéis.

No primeiro caso, da entrada de capitais externos no 
setor, o resultado é o aumento da concentração da pro-
priedade dos veículos, mas com uma nova característi-
ca: a internacionalização dos conglomerados que estão 
se formando no país. Esse movimento de certa forma 
segue uma tendência corrente no resto do mundo, de 
oligopolização dos grandes grupos de mídia. No Brasil, 
no entanto, a limitação de 30% de participação para 
os estrangeiros tem freado o processo e impedido que 
tais grupos internacionais assumam, explicitamente, o 
controle da gerência e do conteúdo das empresas. 

Já o crescimento das igrejas deveria concorrer 
para aumentar a diversidade das opiniões no 
sistema midiático, mas na prática isso não tem 
ocorrido, até pela opção da maior represen-
tante da mídia evangélica, a Rede Record, de 
mimetizar o padrão Globo. De toda maneira, 

a expressão do pensamento e crenças 
das Igrejas Evangélicas era algo pratica-
mente inexistente antes da década de 
90. É bom frisar também que a própria 

Igreja Católica tem se movimentado para aproveitar o 
púlpito eletrônico e, embora de forma um pouco mais 
tímida, investiu em redes de rádio e televisão.

Democratização necessária

Tudo somado, a verdade é que os brasileiros seguem 
assistindo, ouvindo e lendo mais do mesmo na mídia 
nacional. A rigor, na internet a diversidade é muito 
maior, mas basta navegar um pouco para perceber 
que a audiência se concentra justamente nos portais 
vinculados aos principais conglomerados (UOL/Folha; 
Terra/Telefônica; Globo.com/Rede Globo; iG/Brasil Te-
lecom etc). 

A democratização nos meios de comunicação seria um 
excelente remédio para arejar o debate nacional, levar 
os brasileiros a questionarem certas verdades nem sem-
pre verdadeiras que eles são obrigados a ler ou escutar 
por anos a fio e que, de repente, se revelam falácias. 

Evidentemente, cabe ao governo garantir um arca-
bouço legal capaz de proporcionar a democratização 
dos meios de comunicação, mas, se isso não acontece, 
cabe também aos setores mais organizados da socie-
dade civil levantar essa bandeira e pressionar por mu-
danças. Os avanços, até aqui, foram tímidos ou quase 
inexistentes, mas a chegada da TV digital – essa fantás-
tica plataforma que deverá unir em um único veículo 
o que hoje se conhece por televisão, rádio e internet 
– abre um espaço privilegiado para que esse debate 
volte a fazer parte na agenda nacional. 

*Editor de política do jornal “DCI” e editor-adjunto do “Observatório da 
Imprensa”.
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MINISTÉRIO PÚBLICO E O DIREITO À INFORMAÇÃO
Antonio Visconti*

rumos da instituição, sobretudo por sua subordinação 
aos interesses do Executivo estadual.

Em 1993, o jovem MPD teve marcante presença, 
inclusive na imprensa, lutando contra dispositivos da 
lei orgânica estadual que consolidavam e ampliavam 
poderes do procurador-geral, e, na disputa para o 
Conselho Superior do Ministério Público, os vários gru-
pos opositores se uniram. A oposição elegeu todos os 
conselheiros escolhidos pela classe, infligindo inédita 
derrota ao procurador-geral. E o mote da campanha 
de Hugo Mazzilli foi a inexistência de canais internos 
de comunicação com os promotores. Entrevista de  
Mazzilli à publicação da APMP teve censura de trechos 
nos quais fazia críticas ao procurador-geral. 

Em 1996, afinal, o então coordenador do MPD, Luiz 
Antonio Marrey, foi nomeado para a Procuradoria-
Geral, não obstante derrotado na escolha interna 
pelo chefe da instituição, José Emanuel Burle Filho. 
Marrey integrava a lista tríplice, e articulação no go-
verno do estado comandada por Marco Vinício Pe-
trelluzzi, assessor especial do governador, resultou 
na sua nomeação.

E o novo procurador-geral iniciou um tempo de con-
tato constante com a sociedade via mídia. Em pouco 
tempo, restaurou a imagem da instituição, maculada 
anteriormente pela vinculação excessiva de sua chefia 
com o Poder Executivo do estado. Além de marcar dis-
tância com o governador que o nomeara, dando mos-
tra de independência, logrou dar conhecimento dos 
novos rumos da instituição à sociedade.

Certo que ainda há muito a caminhar para se revelar 
ao povo todas as mazelas da instituição, que eviden-
temente não está livre das imperfeições de toda obra 
humana e que não tem como fugir à contaminação 
dos muitos vícios que uma tradição autoritária plantou 
tão profundamente no país. Verdade, porém, que o 
percurso significativo já se cumpriu, e novos passos se 
esperam nessa direção. O Ministério Público se afirma 
o guardião da legalidade democrática, e a população 
tem todo o direito de estar informada, em especial de 
suas falhas e deficiências. E a trilha já percorrida dá ra-
zões para esperança.

*É procurador de Justiça e membro do MPD. 

O Ministério Público de São Paulo, por suas lideranças, 
sempre se proclamou uma instituição democrática. Até 
15 anos atrás realizava eleições anuais para o Conselho 
Superior e, a cada dois anos, para a diretoria da Asso-
ciação Paulista do Ministério Público, a APMP, e para a 
composição de seus órgãos de administração superior. 
A disputa não era freqüente e só surgiu regularmente a 
partir de 1990, para a APMP, para o Conselho Superior 
e, desde 1993, todos os promotores passaram a com-
por a lista tríplice para escolha do procurador-geral.

Como o procurador-geral sempre acumulou muitos 
poderes, a regra era a vitória de seu grupo em todas as 
eleições. Até a década de 80 quase sempre uma única 
chapa se apresentava. Com propriedade, o procurador 
Renan Teixeira da Cunha dizia que era a instituição au-
toritária que mais realizava eleições.

O grupo que detinha a hegemonia no MP paulista 
entrosou-se tão bem com o governo do estado que, na 
gestão de Orestes Quércia, chegou às Secretarias da Se-
gurança Pública, com o procurador e ex-presidente da 
APMP Luiz Antonio Fleury Filho, e da Defesa do Consu-
midor, ocupada pelo ex-procurador-geral Paulo Salva-
dor Frontini. Mais adiante, Cláudio Ferraz de Alvarenga 
deixou a chefia da instituição para assumir a Casa Civil 
do governador. E Fleury chegou à chefia do Executivo 
nas eleições de 1990; vários membros da instituição fo-
ram comissionados no Poder Executivo, e a imprensa 
passou a mencionar a “República de Promotores”. 

Na época, a oposição sentia-se asfixiada pela dificul-
dade em se comunicar com a classe, e os insucessos 
eleitorais não lhe prenunciavam um futuro promissor.

Ante a inexistência de canais internos de veiculação 
de idéias, só restou à oposição recorrer à grande im-
prensa, para denunciar à classe e à sociedade a liga-
ção estreita, e a seu ver prejudicial, entre a chefia da 
instituição e o Executivo estadual. Um grupo liderado 
pelos procuradores Antonio Augusto de Camargo Fer-
raz e Hugo Mazzilli rompeu com o grupo dominante na 
época. Marco Vinício Petrelluzzi e Luiz Antonio Marrey, 
primeiro e segundo coordenadores do Movimento do 
Ministério Público Democrático (ainda não se falava 
em presidente), Valderez Abbud, Hugo Mazzilli, entre 
outros, passaram a freqüentar a “Folha”, o “Estado” e o 
“Jornal da Tarde”, manifestando a discordância com os 
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MPD recomenda
Inês Büschel*

*É promotora de Justiça aposentada e membro do MPD.

Televisão: um perigo para a democracia 
de Karl Popper e John Condry 

Editora Gradiva, Portugal, 1995, 1ª edição.

O filósofo europeu e o psicólogo norte-
americano dão suas opiniões com respeito 
ao efeito nefasto que programas televisivos 
irresponsáveis poderão exercer não somen-
te com relação à educação, mas também no 
que se refere ao debate público.

Jornalismo sitiado
Neste DVD duplo com livro, produzido por 
Log On Editora multimídia/Espaço Cultural 
CPFL/Cultura Marcas, palestras e fotogra-
fias ilustram os lemas e os dilemas da mí-
dia: defesa da liberdade de expressão e do 
direito à informação, mediação do debate 
público e independência editorial. Lança-
mento de 2006.

Muito além do jardim
Comédia norte-americana lançada em 1979, 
com duração de 130 min. O protagonista, 
vivido pelo ator Peter Sellers, é um homem 
isolado em sua vida em Washington D.C., 
que conhece o mundo apenas através da-
quilo que vê na televisão. Um dia, na vida 
real, por causa de um infortúnio acaba 
adentrando num restrito círculo de pode-
rosos homens do governo famintos por sua 
“sabedoria”. Em DVD.

O informante
Filme norte-americano, drama, com du-
ração de 157 minutos, lançado em 1999. 
Os atores Al Pacino e Russel Crowe atuam 
como dois homens unidos em emocionan-
te luta em favor de uma questão de saúde 
pública. Eles acabam por descobrir como as 
megacorporações se empenham em pre-
servar a si próprias, independentemente 
dos prejuízos que venham a causar para a 
população. Em DVD.

Evandro Teixeira - instantâneos da 
realidade
Documentário brasileiro realizado por Paulo 
Fontenele, em 2004, sobre a obra de Evan-
dro Teixeira, um dos maiores nomes do fo-
tojornalismo. Suas imagens eternizaram os 
principais episódios políticos do país desde 
a década de 60 e flagraram, pelo mundo, 
instantâneos de guerra, glória e glamour. 
Em DVD.
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Sites

www.eticanatv.org.br
Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados

www.intervozes.org.br
Coletivo Brasil de Comunicação Social

www.direitoacomunicacao.org.br
Observatório do Direito à Comunicação, uma iniciativa do Coletivo Intervozes

www.informacaopublica.org.br
Fórum de Direito de Acesso a Informações Públicas

www.fndc.org.br
Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação

www.rits.org.br
Rede de Informações para o Terceiro Setor

www.alc.amarc.org 
Associação Mundial de Rádios Comunitárias
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Mídia - teoria e política
de Venício A. de Lima 

Ed. Fundação Perseu Abramo, SP, 2001, 1ª edição.

A obra de autoria do professor da UnB já 
aposentado é resultado de um trabalho de 
sistematização dos estudos de uma vida in-
teira dedicada às questões da comunicação 
social. Os textos aqui reunidos são esclare-
cedores para todos aqueles que desejam 
aprender algo sobre o poder político-eco-
nômico da mídia no mundo.

Simulacro e poder - uma análise da mídia
de Marilena Chauí

Ed. Fundação Perseu Abramo, SP, 2007, 1ª reimp.

A professora de filosofia da USP faz uma 
crítica aos meios de comunicação de mas-
sa, que tornaram irrelevantes as categorias 
da verdade e da falsidade e as substituíram 
pelas noções de credibilidade ou plausibi-
lidade e confiabilidade. Para que algo seja 
aceito como real, basta que apareça como 
crível ou plausível, ou como oferecido por 
alguém confiável.

Discursos geopolíticos da mídia -  
jornalismo e imaginário internacional na 
América Latina
de Margarethe Born Steinberger

Editora EDUC/Cortez/Fapesp, SP, 2005.

A autora é jornalista e doutora em Comuni-
cação e Semiótica pela PUC-SP. Nesse livro, 
ela trata da relação entre mídia e geopolí-
tica, aceitando o desafio de refletir sobre 
como os discursos jornalísticos interferem 
na produção social dos imaginários geopo-
líticos na América Latina.
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UMA VIDA AO PIANO 

Muitas pessoas sabem, desde cedo, o que querem 
ser quando crescer. Outras acabam mudando de pla-
nos com o passar dos anos, e existem ainda as que pas-
sam pelo desafio de escolher entre profissões e paixões 
tão diferentes quanto a música e o direito. 

Foi o que aconteceu com a promotora de Justiça Elai-
ne Caravellas, 49. Desde a infância em Bauru (SP), sua 
cidade natal, quando estudou piano durante quase dez 
anos no conservatório de música, a hoje promotora de 
Justiça sempre foi conhecida por seu talento musical. 

A dedicação e a paixão eram tantas, que Elaine che-
gou a cursar a faculdade de educação artística, onde 
tirou o diploma de licenciatura em música. Tanto es-
forço valeu a pena, tendo possibilitado ótimas colo-
cações em competições musicais, como o segundo 
lugar no Concurso Nacional Camargo Guarnieri, além 
da oportunidade de estudar com o conceituado pia-
nista Gilberto Tinetti.

Ela conta que o interesse pela música vem da fa-
mília, por isso ninguém estranhou quando, aos sete 
anos de idade, pediu para ter aulas de piano. “Meu 
pai sempre gostou de música, e minha mãe cantava, 
mas nenhum dos dois estudou ou se profissionalizou 
na área”, afirma. 

As aulas impulsionaram outra paixão: o canto. Foi 
nessa época, quando ainda estava terminando seus 
estudos no conservatório, que a promotora ingressou 
no coral da faculdade de direito do Instituto Toledo de 

Ensino, em Bauru, onde também passou a ser assis-
tente de regência.

 “Eu tive aulas de regência na faculdade, mas 
foi no coral que adquiri experiência na área”, re-
lembra Elaine, que permaneceu no coral duran-

te 12 anos. Foi devido ao contato com os alunos 
de direito que começou a nascer o desejo 

de ingressar no meio jurídico.

Stella Gabriele

“A área musical é muito restrita profissionalmente, e 
eu buscava uma maneira mais ativa de ser útil para a 
comunidade.” Mesmo assim, a pianista ficou dividida 
entre as duas profissões. 

Sim, profissões, pois Elaine foi contratada, com car-
teira assinada, como pianista do coral.

Essa dúvida entre os dois mundos acompanhou a 
promotora desde o vestibular de direito, que ela pres-
tou logo após participar do festival de música de Cam-
pos do Jordão. A promotora finalmente optou pela car-
reira no Ministério Público, após formar-se.

“Mas sentia falta do piano, tanto que eu evitava ouvir 
música clássica, porque a saudade era muito grande”, 
confessa. Apesar de se considerar uma pianista aposenta-
da, Elaine voltou a estudar o instrumento há três anos.

“A música dá equilíbrio, e tocar piano é uma ótima 
maneira de aliviar o estresse do dia-a-dia.” Para isso, a 
promotora interpreta seus compositores favoritos: os 
brasileiros Tom Jobim e Villa-Lobos e os estrangeiros 
Bach, Chopin e Schumann. 

Apesar de não atuar mais profissionalmente na música, a promotora 
procura tocar seus compositores favoritos ao piano
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